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Resumo 

 
A floresta é um recurso natural fundamental para sustentar o desenvolvimento 
econômico e a vida humana. Com o aumento das necessidades de matéria-prima, a 
interferência na floresta torna-se mais rigorosa para atender às necessidades dos 
consumidores e, também, visando sustentar o desenvolvimento econômico. No 
entanto, o desenvolvimento econômico pode ter impacto na qualidade ambiental. Da 
mesma forma, a qualidade ambiental também pode impactar no desenvolvimento 
econômico. Com base nessa ideia, este trabalho foi construído com três artigos. O 
primeiro artigo buscou identificar as relações de causa e efeito entre demanda, oferta e 
preço da madeira em tora sobre a produção de papel e celulose no Brasil no periódo 
de 2004 a 2018. O segundo artigo buscou analisar a relação entre a perda de 
cobertura florestal e o PIB per capita, em nível global, no período de 2002 a 2015. Por 
fim, o terceiro artigo buscou analisar as relações causais entre o desenvolvimento 
econômico e desmatamento na floresta amazônica brasileira. As variáveis usadas no 
primeiro artigo são: oferta, demanda e preço da madeira produzida no Brasil (madeira 
em toras destinada à produção de papel e celulose). No segundo artigo, foram 
investigados 174 países nos quais foram utilizadas as variáveis: perda de cobertura 
florestal e PIB per capita. Neste segundo artigo, foi avaliado o período de 2002 a 2015, 
devido à disponibilidade de dados obtidos com a perda da cobertura florestal. Por fim, 
no terceiro artigo, foram utilizadas as variáveis PIB per capita, Renda per Capita e o 
desmatamento das florestas da Amazônia brasileira, envolvendo 9 Estados no período 
de 2002 a 2019. Como resultado observou-se íntima relação, tanto no curto, quanto no 
longo prazo entre as variáveis econômicas e a perda de cobertura florestal, apontando 
para a existência de fluxos causais entre elas. Tais fluxos causais poderão ser 
utilizados para o estabelecimento de políticas públicas de gestão florestal e de 
reflorestamento. Estas políticas de reflorestamento poderiam diminuir a pressão sobre 
as florestas nativas. Além disso, poderiam estimular a economia, a geração de renda e 
o comércio de madeira.  
 
 
Palavras-chave: Causalidade de Granger; Cointegração, Dados em Paínéis; Floresta; 
Madeira em Tora; PIB per Capita. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

Abstract 
 
 
The forest is a fundamental natural resource for sustaining economic development and 
human life. As the need for raw materials increases, interference with the forest 
becomes more rigorous to meet consumer needs and also to sustain economic 
development. However, economic development can have an impact on environmental 
quality. Similarly, environmental quality can also impact economic development. Based 
on this idea, this paper was built with three articles. The first article sought to identify 
the cause and effect relationships between demand, supply, and price of roundwood on 
pulp and paper production in Brazil from 2004 to 2018. The second article sought to 
analyze the relationship between loss of forest cover and GDP per capita, globally, in 
the period from 2002 to 2015. Finally, the third article sought to analyze the causal 
relationships between economic development and deforestation in the Brazilian 
Amazon forest. The variables used in the first article are: supply, demand and price of 
wood produced in Brazil (roundwood for pulp and paper production). In the second 
article, 174 countries were investigated in which the variables used were: loss of forest 
cover and GDP per capita. In this second article, the period from 2002 to 2015 was 
evaluated, due to the availability of data obtained with the loss of forest cover. Finally, in 
the third article, the variables GDP per capita, Income per Capita and deforestation of 
forests in the Brazilian Amazon were used, involving 9 States in the period from 2002 to 
2019. As a result, a close relationship was observed, both in the short and long term, 
between the economic variables and loss of forest cover, pointing to the existence of 
causal flows between them. Such causal flows can be used to establish public policies 
for forest management and reforestation. These reforestation policies could reduce the 
pressure on native forests. In addition, they could stimulate the economy, income 
generation, and wood trade.  
 
 
Keywords: Granger causality. Brazilian and global economic variables.  Roundwood 
supply. 
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 INTRODUÇÃO  1

 

 As florestas, segundo Wendling et al. (2018) apresentam uma fonte vital para o 

desenvolvimento econômico e o bem-estar humano, sendo fundamentais para o 

equilíbrio climático de nosso planeta (GLOBAL FOREST WATCH, 2019). De acordo 

com Wendling et al. (2018), as florestas cobrem quase um terço da área terrestre 

global, fornecendo abrigo para mais de 80% de toda a biodiversidade terrestre, sendo 

fundamentais ao sistema econômico global.  

As florestas são responsáveis pelo fornecimento de matéria-prima para a 

indústria, gerando emprego e renda para 1,6 bilhões de pessoas ao redor do mundo 

(UN, 2016). Apesar de todos os seus benefícios diretos e indiretos, as florestas são 

afetadas pela interferência humana (WENDLING et al., 2018). Esse impacto parece ser 

produzido pela promoção do crescimento econômico em nível global (JOSHI e BECK, 

2016). 

Portanto, devido às atividades econômicas relacionadas aos produtos florestais 

no mercado global, a demanda por produtos florestais tanto no mercado interno quanto 

no mercado externo estimula a produção florestal brasileira. Assim, a atividade de 

produção florestal desempenha um papel fundamental no fluxo de capital nacional 

(SNIF, 2020). 

O Sistema Nacional de Informações Florestais, SNIF (2019), revela que no ano 

de 2019 no Brasil, dentre os produtos e subprodutos florestais, o papel e a celulose 

eram considerados os mais exportados tanto em quantidade quanto em valor, 

contribuindo ao desenvolvimento econômico do país (VALVERDE et al., 2018). 

Ademais, as atividade silviculturais, contribuem para o aumento do PIB, gerando 

empregos e renda, além de colaborarem com a preservação de florestas nativas 

(VALVERDE et al., 2018; WENDLING et al., 2018;  IBÁ, 2019). 

Nesse sentido, segundo dados da ABRAF (2013), em 2012, o valor bruto da 

produção, apurado no setor de plantio florestal, totalizou R$ 56,3 bilhões, 4,6% 

superior ao observado no ano de 2011. As atividades da cadeia produtiva do setor 

florestal contribuem para a geração de cerca de 5 milhões de empregos no Brasil. 

Além disso, o reflorestamento pode ser uma solução para diminuir a pressão sobre a 

floresta nativa (VALVERDE et al., 2018). 

Muito tem se debatido, na literatura específica e na mídia, de forma geral, a 
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relação entre a qualidade ambiental e o crescimento econômico. O debate sobre o 

tema tem se tornado relevante para o avanço nesta aparente dicotomia, sendo 

fundamental, portanto, a conciliação entre essas variáveis (COONDOO e DINDA, 

2002; ADEODATO et al., 2011; ABRAMOVAY, 2020; BOHR, 2020; KRONENBERG et 

al., 2020; PORCHER, 2020; AIT-OUAHIOUNE e BELAID, 2020; TELLMAN et al., 2020; 

TERRACINA-HARTMAN, 2020; DONNADIER, 2021).  

Sendo assim, Coondoo e Dinda (2002), Dinda (2004), Lee, Chiu e Sun (2010) 

argumentaram que o desenvolvimento econômico decorre de um determinado impacto 

na qualidade ambiental, como a extração de madeira, ou a produção agrícola, por 

exemplo. Ou seja, sem o impacto ambiental é impossível haver o crescimento 

econômico (JOSHI e BECK, 2016). 

Contudo, entende-se que o impacto na qualidade ambiental ocorre, 

frequentemente, com maior ênfase na primeira fase do desenvolvimento econômico 

até atingir determinado ápice na perda da qualidade ambiental. Na medida em que o 

crescimento econômico se amplia, chega-se à segunda fase. Neste segundo momento 

ocorre melhoria na qualidade ambiental (LEE, CHIU e SUN, 2010; JOSHI e BECK, 

2016; LIU et al., 2017;CUARESMA et al., 2017; LEBLOIS et al., 2017; CUARESMA e 

HEGER, 2019). Da mesma forma, existe a possibilidade da ocorrência de uma terceira 

fase em que a qualidade ambiental volta a cair na medida em que ocorre o aumento do 

desenvolvimento econômico (JOSHI e BECK, 2016). 

Essa ideia refere-se à hipótese da curva ambiental de Kuznets (Environmental 

Kuznets Curve - EKC), tendo como principal determinante a relação na forma de U 

invertido ou de N entre a qualidade ambiental e a renda per capita (JOSHI e BECK, 

2016). Em muitos estudos, tal hipótese é utilizada para analisar a dinâmica entre as 

variáveis citadas (GROSSMAN e KRUEGER, 1991; COONDOO e DINDA, 2002; 

DINDA, 2004; LEE, CHIU e SUN, 2010; JOSHI e BECK, 2016; CUARESMA e HEGER, 

2019; CAVALHEIRO et al., 2020; TENAW e BEYENE, 2021; ARNAUT e LIDMAN, 

2021). 

Nessa perspectiva, busca-se, nesta pesquisa, analisar a relação entre o 

desenvolvimento econômico e a qualidade ambiental. Em outras palavras, busca-se 

analisar as relações causais entre a área florestal, a oferta de produtos madeireiros e 

algumas variáveis econômicas brasileiras e de nível global. Assim, objetiva-se saber 

quais são as relações causais entre a área florestada e a oferta de produtos 

madeireiros e as variáveis econômicas brasileiras e de nível global. 
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1.1   OBJETIVOS 

Identificar as relações causais entre a área florestada e a oferta de madeira em 

tora e as variáveis econômicas brasileiras e globais. 

 
1.2 Objetivos específicos 

 
Como forma de atingir o objetivo geral, obteve-se os seguintes objetivos 

específicos: 

 
a) Identificar as relações de causa e efeito entre oferta, demanda e preço da 

madeira em tora sobre a produção de papel e celulose no Brasil no período 

de 2004 a 2018; 

b) Analisar a relação entre a perda de cobertura florestal e o PIB per capita, em 

nível global, no período de 2002 a 2015; 

c) Testar a hipótese da curva ambiental de Kuznets, em nível global e no 

Brasil;  

d) Analisar as relações causais entre o desenvolvimento econômico e 

desmatamento na floresta amazônica brasileira. 
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1.3 REFERENCIAL TEÓRICO 

1.3.1  Abordagem sobre o plantio florestal 

 
 

Até o século XX haviam abundantes florestas nativas ao redor do mundo, 

que gradualmente foram utilizadas como fonte de matéria-prima para as industrias 

madeireiras. Por outra via, o estabelecimento de plantio de árvores, em grande 

escala, só foi introduzido na década de 1960, com o objetivo de reduzir a taxa de 

desmatamento que era predominante em florestas nativas (McEWAN et al., 2019). 

Assim, o plantio florestal (silvicultura) tem sido uma estratégia contínua, estabelecida 

para atender à crescente demanda global por produtos madeireiros, contribuindo 

para o desenvolvimento econômico (FAO, 2016; McEWAN et al., 2019). 

No Brasil, o plantio de árvores, com foco ao atendimento das demandas 

industriais, foram motivadas pelo aumento dos preços da madeira, à medida que a 

disponibilidade de florestas nativas diminuiram, isto é, a oferta de madeira 

economicamente acesível, naquele período, caía resultando, portanto, no aumento 

dos preços. As florestas plantadas eram vistas como uma fonte suplementar à 

demanda de madeira. No início, o reflorestamento envolvia simplesmente o plantio 

de sementes coletadas em povoamentos primitivos (TAIZ e ZEIGER, 2013). 

Com o advento do plantio comercial de árvores, com foco ao atendimento 

das indústrias, observou-se um claro incentivo ao desenvolvimento econômico 

brasileiro (IBÁ, 2019). Desta forma, as florestas plantadas se tornaram cada vez 

mais atrativas, sob a ótica de investimento para a futura produção industrial de 

madeira (GONTIJO, 2018). Atualmente, o plantio industrial de madeira está 

substituindo a utilização de madeira de origem nativa, que não estão mais 

disponíveis para a colheita devido às mudanças de políticas ambientais (ASSIS et 

al., 2015). 

Neste sentido, de acordo com Grossnickle e Macdonald (2017) e Mcewan et 

al. (2019), têm-se uma expectativa de aumento da utilização de madeira de origem 

de florestas plantadas. A utilização decorre do aumento das pressões para que se 

dedique as florestas nativas a outros usos, tais como a preservação da 

biodiversidade, por exemplo. Isso porque as florestas plantadas, de manejo 
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intensivo, fornecem um dos meios mais promissores para a remoção da pressão da 

colheita das florestas nativas, permitindo assim um outro caminho ao 

desenvolvimento econômico. Assim, a política de reflorestamento proposta pelo 

Brasil tem seus benefícios na preservação de florestas nativas e para o 

desenvolvimento econômico (ADEODATO et al., 2011; BARCELLOS, 2019; SNIF, 

2019) . 

 

1.3.2  Área de floresta plantada no Brasil 

 

O setor florestal brasileiro desempenha um importante papel na preservação 

das florestas nativas e na contribuição para o desenvolvimento econômico (SNIF, 

2019, IBÁ, 2019). Em pesquisas que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) realizaram na área de plantio florestal, em parceria com as pesquisas 

Produção Extrativista Vegetal e Silvicultura - PEVS e com a Indústria Brasileira de 

Árvores (IBÁ), relataram que o Brasil tem cerca de 10 milhões de hectares de 

florestas plantadas (BRASIL, 2019). Na Tabela 1 apresenta-se a composição da 

área de florestas plantadas no Brasil. 

 

Tabela 1: Composição da área de florestas plantadas no Brasil 

Plantio Área (em há) % 
Eucalipto 7.401.334   75,2 
Pinus 2.030.419   20,6 
Outras espécies florestais   407.933    4,2 
Total 9.839.686 100,0 

Fonte: adaptado de Brasil (2019) 

 

Observa-se na Tabela1, que dentre as opções de árvores a serem utilizadas 

para o plantio de novas áreas, destacam-se o Eucalipto e o Pinus, que 

correspondem por 96,1% da área silvicultural (IBGE, 2020). Apesar dos esforços 

destinados ao plantio de novas áreas, as florestas plantadas, ocupam apenas 1,2% 

da área total de todo o país e 2% do total das áreas florestais (BRASIL, 2019). Na 

Tabela 2 é possível observar a evolução das áreas de florestas plantadas no Brasil. 
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Tabela 2: Área de silvicultural no Brasil (em milhões de hectares) 

Plantio 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 
Eucalipto 4,90 5,05 5,30 5,47 5,56 5,63 5,67  5,69   5,67  

Pinus 1,76 1,56 1,56 1,57 1,56 1,58 1,58  1,57   1,57  

Outras espécies 
florestais 

0,46 0,49 1,31 0,56 0,59 0,59 0,59  0,59   0,59  

Total 7,12 7,10 8,18 7,60 7,71 7,80 7,85  7,84   7,83  

Fonte: adaptado de (IBA, 2019).  

 

Na Tabela 2, observa-se a estimativa de 7,83 milhões da área total de 

árvores plantadas em 2018 no Brasil (IBÁ, 2019). Dessa forma, percebe-se que 

houve um aumento de 10% na área total de árvores plantadas em 2018 em relação 

a 2010 (IBÁ, 2019). Observa-se também que os plantios de eucalipto ocuparam 5,7 

milhões de hectares, e, ao mesmo tempo constata-se que a área destinada ao 

plantio de Pinus ocupa 1,6 milhões de hectares, e outras espécies florestais 

incluindo acácia negra, seringueira, teca e paricá, ocupam cerca de 590 mil hectares 

(IBÁ, 2019). 

Diante disso, a BRACELPA (2012) destaca que as florestas plantadas 

proporcionam boa produtividade para atender às necessidades industriais. Porém 

para manter o ciclo de plantio, colheita e atendimento às indústrias de forma 

consistente, é necessário seguir plantando a fim de haver a renovação das florestas 

plantadas e, portando, manter a oferta de madeira. 

Assim, entende-se que os plantios florestais, seguindo o plano de manejo 

sustentável, serão capazes de reduzir o significativo impacto ambiental e também 

promover o desenvolvimento econômico brasileiro (ADEODATO et al., 2011; 

BRACELPA, 2012; VALVERDE et al., 2018; SANTOS et al., 2019). 

Ademais, com o advento dos plantios florestais a pressão sobre as florestas 

nativas diminuí ou perde força. Além disso, oferece a oportunidade de gerar 

benefícios sociais e econômicos, isto é, na geração de emprego e renda 

(VALVERDE et al., 2018; IBÁ, 2019; SNIF, 2017; SNIF, 2019). 
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1.3.3  Produção florestal no Brasil 

 

O cultivo de árvores, para a produção de madeira, é uma atividade essencial 

ao desenvolvimento econômico (ANDREJOW et al., 2018; SANTORO et al., 2020). 

De acordo com boletim do Sistema Nacional de Informações Florestais (SNIF, 2017), 

entende-se que essa atividade tem a ver com o processo de transformação de 

matérias-primas em bens de consumo (produtos).  

A este respeito, os produtos florestais lenhosos, de grande relevância 

comercial, são usados na produção de celulose e papel, carvão vegetal, madeira 

serrada e madeira tratada (BARCELLOS, 2019; SNIF, 2017; SNIF, 2019). Em vista 

disso, a produção de madeira colaborou no desenvolvimento econômico com 

receitas totais no valor R$ 18,5 bilhões, em 2018. O Sistema de Informações 

Florestais destaca também que, desse valor total, R$ 2,6 bilhões vêm da floresta 

nativa e R$ 15,9 bilhões da produção florestal, o que equivale a 86% do total (SNIF, 

2019).  

Dentre as destinações (ou usos) da madeira de origem de florestas 

plantadas, destaca-se que 81,6% da madeira, equivalente a 101,1 milhões de 

metros cúbicos, foram destinados para uso combustível e um total de 146 milhões de 

metros cúbicos de madeira, equivalente a 92,7% do total, foram destinadas para uso 

industrial (SNIF, 2019). Na Tabela 3 apresenta-se a quantidade de madeira em tora 

origem, destinada para o uso de combustíveis (em milhões de m3). 

 

Tabela 3: Quantidade de madeira em tora destinada para o uso de combustíveis (em 
milhões de m3), segmentada pela origem (floresta nativa e reflorestamento). 

Origem   2010   2011   2012   2013   2014   2015   2016   2017   2018 

Floresta nativa   62,88   62,50   58,52   52,52   50,88   45,65   40,76   37,16   34,41 
Reflorestamento 191,43 210,62 229,42 229,70 238,65 221,49 226,61 238,69 247,53 
Total 254,32 273,12 287,94 282,22 289,53 267,13 267,37 275,85 281,94 

Fonte: adaptado do Brasil (2019).  

 

Observa-se na Tabela 3, que o número total de madeira processada em 

2018 foi de aproximadamente 282 milhões de metros cúbicos, porém a maior 

proporção da madeira destinada ao uso de combustíveis foi proveniente da área de 
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reflorestamento (247 milhões de metros cúbicos). Então, ao se considerar o período 

de 2010 a 2014, observou-se que houve um aumento de 25,1% de colheita de 

madeira (de 191 para 239 milhões de metros cúbicos). 

Nos dois anos seguintes, 2015 e 2016, constatou-se nas áreas reflorestadas 

uma queda de 7,9% de volume de madeira processada (de 239 para 221,5 e para 

227 milhões de metros cúbicos). Essa queda foi resultado da situação economica 

que o país enfrentou, em que o PIB nacional impactou no PIB do setor, ocorrendo 

uma redução de 3,3% (IBÁ, 2017; Burguess, 2019). Assim, com a queda do PIB 

poderia haver possibilidade de interferência no setor florestal, ocorrendo por 

exemplo o aumento do desmatamento ilegal. Além disso, essa crise econômica pode 

reduzir a possibilidade de investimento na silvicultura. Posteriormente, em 2017 e 

2018, houveram aumentos no volume de madeira processada de origem de 

reflorestamento (5,3% e 3,7%, respectivamente). 

Assim, de acordo com as informações apresentadas pelo IBGE em parceria 

com a Produção da Extração Vegetal e Silvicultura (PEVS, 2017; PEVS, 2018), o 

volume de madeira processada aumentou com o impulso da silvicultura. Entendeu-

se que sua participação foi de 11,1% na produção (PEVS, 2018). Assim, a 

contribuição da silvicultura na produção permite entender o aumento de 29,3% no 

volume de madeira procesada de origem de áreas reflorestadas (de 191 para 247 

milhões de metros cúbicos), no periodo 2010 a 2018. 

Em contrapartida, observa-se uma redução do volume de madeira extraida 

de origem de florestas nativas (de 62 para 34 milhões de metros cúbicos) 

equivalente a uma queda de 45% no volume total. Isso pode ser justificado pela 

política baseada no controle da extração de madeira, de espécies nativas, na 

intenção de incentivar à preservação dessas florestas (PEVS, 2017; PEVS, 2018). 

Desta forma, permitindo que as atividades de extração de madeira na área de 

floresta plantada ganhem mais destaque no mercado para atender a demanda do 

consumidor. Assim, pode ser entendido que essa prática resulta no aumento da 

madeira extraída de áreas reflorestadas e consequente redução em áreas de 

florestas nativas (IBÁ, 2019, SNIF, 2019). 

Segundo o SNIF (2019), embora a quantidade de madeira de origem de área 

reflorestada seja maior que a quantidade de madeira extraída da floresta nativa, em 

termos de valor/volume, a madeira extraida na área de floresta nativa tem um valor 
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agregado maior (R$ 76,67/m³ da madeira de origem de reflorestamento e R$ 

64,22/m³ da madeira de origem de florestas nativas). 

O Sistema de Informações Florestais destaca que 66,2% dos 34.409.199 m3, 

são destinadas para uso combustível (SNIF, 2019). Porém, de acordo com a 

entidade, a madeira para uso industrial apresentou valor superior, ou seja, R$ 

159,48/m3 para uso industrial e R$ 34,47/m3 para uso como carvão e lenha. Na 

Tabela 4, apresentam-se os valores de madeira em tora, origem e principais usos. 

 

Tabela 4: Valor de madeira em tora, origem e principais usos (valor em milhões de 
reais). 

Origem Utilização    2010    2011    2012    2013    2014   2105   2016    2017   2018 

Floresta Nativa 
Combust.   1,321   1,321   1,259   1,223   1,235   1,134   1,020      858     786 
Industrial   2,156   2,709   2,007   1,904   2,017   2,068   1,839   1,925   1,852 
Subtotal   3,431   4,030   3,266   3,127   3,252   3,202   2,859   2,783   2,638 

Reflorestada 
Combust.   3,315   4,135   4,640   4,950   5,666   4,773   4,710   4,854   6,204 
Industrial   7,246   8,862   9,413   9,059 10,256   8,570   9,037   9,586   9,694 
Subtotal 10,561 12,997 14,053 14,009 15,922 13,343 13,747 14,440 15,898 

Total 13,992 17,027 17,319 17,136 19,174 16,545 16,606 17,223 18,536 

Fonte: adaptadode Brasil (2019).        

 

Na Tabela 4, pode-se observar que, em 2018, a produção de madeira 

apresentou um valor equivalente a R$ 18,5 bilhões (madeira utilizada para 

combustíveis e na indústria). Nota-se também que entre 2010 e 2018 houve um 

aumento no valor, equivalente a 32%, ou seja, (de R$ 13,992 para R$ 18,536 

bilhões). No mesmo período, foi observada uma redução de R$ 3,431 bilhões para 

R$ 2,638 bilhões, equivalente a 30% no valor da produção de madeira extraída na 

área nativa e um aumento de 51% no valor da madeira destinada aos produtos 

madeireiros de origem de florestas plantadas (R$ 10,561 bilhões para 15,898 

bilhões) (IBÁ, 2019; SNIF, 2019). 

 

1.3.4  Economia Florestal 

 

A economia florestal é importante para o uso racional de recursos para a 

produção, distribuição e consumo de bens e serviços florestais, como produtos 

madeireiros, por exemplo. Assim, entende-se que contribui para a economia do setor 

florestal, tais como: compras, vendas, tributação e manejo florestal e seus produtos 
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(DA SILVA et al., 2005).  

Diante disso, entende-se que o setor florestal brasileiro tem sua participação 

no fortalecimento da economia nacional, gerando produtos para consumo dentro ou 

fora do país, gerando impostos e empregos para a população, além de atuar na 

garantia e conservação dos recursos naturais (VALVERDE, 2018; IBÁ, 2019; DA 

PONTE et al., 2021; BRANDÃO et al., 2021). Da mesma forma, a economia florestal 

valoriza o modelo de política produtiva que permite conciliar lucro e conservação, 

fornecendo produtos e serviços de origem ambiental, proporcionando a melhoria na 

qualidade de vida e o acesso à renda e oportunidades de emprego para as 

comunidades locais. Substituindo, portanto, o desmatamento por práticas de 

florestamento e reflorestamento (FAO, 2016; WENDLING et al., 2018; MCEWAN et 

al., 2020). 

Portanto, em uma avaliação dos efeitos da produtividade do setor florestal, 

pode-se verificar que há retornos econômicos substanciais no desenvolvimento de 

novos produtos e de novas tecnologias no processamento da madeira. A 

produtividade agregada de espécies é uma realidade cada vez mais comum dentro 

do mercado de silvicultura brasileiro (XAVIER et al., 2013). 

Por outro lado, uma das principais razões para o aparente baixo retorno dos 

investimentos no cultivo de árvores parece ser o longo atraso entre a introdução de 

uma inovação no local e a captura dos benefícios financeiros na colheita. Assim, 

embora um agricultor possa obter os retornos de seu investimento em sementes 

melhoradas em uma temporada, o proprietário de uma floresta deve esperar até a 

colheita, que pode levar décadas. Dados os juros compostos, os retornos adicionais 

devem ser grandes para compensar o custo do dinheiro no tempo. Essa 

consideração beneficia o desenvolvimento econômico (ASSIS et al., 2015). 

Outra razão para a falta de benefícios econômicos do manejo florestal e do 

plantio de árvores é a grande projeção de florestas antigas em outras partes do país, 

que servem para limitar o aumento de preço que pode ser esperado no futuro. Em 

outras palavras, faz sentido investir em atividades que produzam árvores de 

crescimento mais rápido quando há grandes volumes de madeira madura que já 

estão disponíveis para exploração madeireira. Assim, o retorno econômico do 

investimento em manejo florestal incentiva o crescimento da produção de árvores 

plantadas (GROSSNICKLE e MACDONALD, 2017). 



26 

 

 

Muitas empresas de produtos florestais de médio e grande porte estão 

investindo uma quantidade considerável de esforços no cultivo de árvores como 

eucalipto, pinus, acácia, entre outras. (VALVERDE, 2018; IBÁ, 2019; SNIF, 2020). 

Sendo uma maneira de auxiliar na proteção das florestas nativas e evitar a pressão 

crescente oriunda do desmatamento, além de também ser uma estratégia que 

auxiliar no desenvolvimento econômico brasileiro (GONTIJO, 2018; VALVERDE, 

2018; IBÁ, 2019; SNIF, 2020). 

Nesta ótica, à medida que menos florestas nativas estão disponíveis para 

exploração madeireira, o valor das plantações de crescimento rápido tende a 

aumentar, assim como os retornos dos investimentos que promovem o crescimento 

rápido (ANDRADE et al., 2006). Por conseguinte, a IBÁ (2019) destaca que a 

presença do setor silvicultural, para o atendimento das demandas industriais, tem 

uma importância fundamental no desenvolvimento econômico brasileiro. 

Segundo o IBÁ (2017), o Brasil tem passado por crises econômicas, 

apontando para a reversão do PIB, em que ocorre o declínio da maioria dos setores 

economicos e um consequente maior preço da moeda norte-americana. A 

desaceleração da inflação e a redução das taxas de juros têm dado esperanças de 

uma possível recuperação econômica em um futuro próximo. 

A partir dessa ideia, pode-se entender que a crise econômica que o país 

atravessava em 2016, repercutiu no setor florestal brasileiro (IBÁ, 2017; SNIF, 2017; 

Burguess et al,. 2019). Observou-se que em 2015 e 2016 o setor acumulou queda 

equivalente a 7,4% do PIB nacional, fazendo com que o PIB do setor atingisse US$ 

71,1 bilhões, o que representou uma queda de 3,3% (IBÁ, 2017). 

Nesse sentido, o relatório da IBÁ em 2017 demonstrou que a valorização do 

real frente ao dólar tem permitido uma redução nos custos relacionados à 

importação de fertilizantes e insumos utilizados na produção florestal. Da mesma 

forma, entendeu-se que isto contribui para diminuir a inflação do setor de árvores 

plantadas em compensação ao aumento geral dos preços (IBÁ, 2017). 

De acordo com as ideias nos relatórios de Ibá (2017), Ibá (2019) e Burguess 

et al. (2019), entenderam que a queda do PIB nacional impactou no PIB do setor 

florestal, indicando que, na busca de compensar o déficit ocorrido no momento, têm-

se causando a pressão na floresta; isto é, desmatamento tanto legal quanto ilegal 

para outros fins, por exemplo.  

Da mesma forma, entendeu-se que a demanda do mercado externo 
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apresentou um estímulo à extração de madeira na área reflorestada. O que significa 

que com forte demanda no mercado externo, os produtos florestais madeireiros 

continuaram aquecidos, sendo um meio que proporcionou a possibilidade de 

aumentar o nível de produção e o preço de venda (IBÁ, 2017). 

 

 

1.3.5  Produto Interno Bruto, emprego e renda do Setor Florestal Brasileiro 

 

O produto interno bruto (PIB) de um país é considerado como uma medida 

eficaz para avaliação do desenvolvimento econômico (SOARES et al., 2014; 

JÚNIOR et al., 2018). Neste sentido, os autores afimaram que para medir a atividade 

econômica de um país, o PIB apresenta um dos indicadores mais utilizados na 

economia. De acordo com Soares et al. (2014) em valor monetário, o produto interno 

bruto (PIB) representa a soma que envolve todos os bens e serviços ofertados em 

um país durante um determinado período de tempo. 

Neste sentido, o PIB do setor florestal brasileiro tem impacto significativo no 

desenvolvimento econômico (SOARES et al., 2014; VALVERDE et al., 2018; IBÁ, 

2019; SNIF, 2019). Segundo a IBÁ (2019) a evolução deste segmento superou a 

média nacional, em 2018, em que houve um aumento de 1,1% do PIB, enquanto o 

da agropecuária cresceu 0,1%, o setor de serviços cresceu 1,3% e a indústria em 

geral apresentou crescimento de 0,6%. Por outro lado, o setor de produção florestal 

encerrou o ano com uma participação estimada de 1,3% do PIB nacional e de 6,9% 

do PIB industrial. 

Além disso, Valverde et al. (2018) mencionaram que o setor florestal 

brasileiro na produção, emprego, arrecadação de impostos, exportações e 

pagamentos de salários apresenta-se como engrenagens ou elementos essenciais 

para impulsionar o desenvolvimento econômico. 

A geração de empregos e renda pode permitir que um país cresça 

economicamente. No Brasil, os empregos gerados pelo setor florestal para a 

produção de madeira contribuem para o desenvolvimento econômico. Assim, a IBÁ 

(2019) apontou que 513 mil pessoas foram empregados diretamente pelo setor 

florestal, estima-se que, no total, a quantidade de postos de trabalho diretos e 

indiretos das atividades de base florestal decorrentes do efeito renda foram da 
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ordem de 3,8 milhões. 

Assumindo-se que o número de empregos gerados diretamente e o salário 

médio líquido dos trabalhadores, a receita gerada pelo setor foi da ordem de R$ 10,2 

bilhões (IBÁ, 2019). Desse total, a estimativa é que R$ 9,2 bilhões tenham sido 

adicionados ao consumo das famílias, enquanto o valor restante foi direcionado à 

economia nacional (IBÁ, 2019). A partir disso, pode-se entender que o setor florestal 

contribui positivamente na geração de empregos, sendo um aspecto importante do 

desenvolvimento econômico brasileiro. 

No entanto, o impacto do setor florestal na economia é determinado quando 

há um aumento da demanda por seus produtos. Assim, pode provocar mudanças na 

receita, no PIB, no emprego gerado, nos impostos arrecadados etc (VALVERDE et 

al., 2003). Nesse sentido, os autores destacaram que o efeito do aumento da 

produção em um setor tem sobre outros setores, devido ao crescimento da demanda 

de seus produtos pelos consumidores, e que resulta em variações na renda, 

emprego, produção e impostos em toda a cadeia produtiva.  

Assim, à medida em que o setor florestal ofereça seus produtos de madeira a 

um preço acessível, haverá mais demanda por produtos projetados e, assim, também 

haverá a possibilidade de mais empregos, renda etc. Porém, se o produto florestal for 

apresentado a um preço alto, isso pode permitir que os consumidores se retirem ou 

não se interessem pelo produto devido ao preço alto. Esta pode ser uma forma que 

pode impactar no desemprego, na renda, na arrecadação de impostos etc. (ALVES e 

JACOVINE, 2020). 

Assim, essa ideia permite concluir que, é possível que a relação entre o 

setor florestal e o desenvolvimento econômico continue sendo uma realidade entre a 

ciência econômica e o meio ambiente. Em reconhecimento ao potencial florestal 

brasileiro; esse recurso florestal pode ser um meio de promover o desenvolvimento 

econômico do país. Como a economia apresenta o motor de desenvolvimento de um 

país ela pode também ajudar na preservação da floresta nativa, beneficiando o 

desenvolvimento econômico por meio das práticas de reflorestamento, por exemplo.
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CAPÍTULO I 

 
IDENTIFICAÇÃO DA RELAÇÃO DE CAUSA-EFEITO ENTRE OFERTA, 
DEMANDA E PREÇO DA MADEIRA NO BRASIL: UMA ANÁLISE UTILIZANDO 
DADOS EM PAINÉIS 

 
 

 

RESUMO: Este artigo tem como objetivo identificar a existência da relação de causa 
e efeito entre preço, demanda e oferta de madeira no Brasil de 2004 a 2018, em que 
se utilizou o índice de Produção Física de Produtos de Madeira, para se determinar 
a demanda, a Quantidade de Madeira Produzida para se analisar a oferta e a o 
Preço da Madeira.Para atingir o objetivo da pesquisa, realizaram-se os testes de raíz 
unitária, cointegração e Causalidade de Granger. Observou-se que o preço e a 
demanda causam impacto de longo prazo sobre a oferta de madeira pelo estímulo 
ao aumento da área plantada. Em curto prazo o preço estimula a oferta de madeira 
por aumentar a área de floresta economicamente acessível, assim como estimula o 
corte antecipado de novas áreas plantadas. Por fim, observou-se que a oferta 
impacta na demanda em longo prazo devido ao ajuste nos preços da medeira. Tais 
resultados, portanto, tem potencial de impacto no estabelecimento de políticas que 
auxiliam no processo de regulação e otimização do mercado madeireiro brasileiro. 
 
Palavras-chave: Demanda; oferta; preço; Causalidade de Granger; dados do painel 
 
 

IDENTIFICACIÓN DE LA RELACIÓN CAUSA-EFECTO ENTRE OFERTA, 
DEMANDA Y PRECIO DE MADERA EN BRASIL: UN ANÁLISIS CON DATOS EN  

PANELES 
 
 
RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo identificar la existencia de una relación 
de causa y efecto entre el precio, la demanda y la oferta de madera en Brasil de 
2004 a 2018. Se utilizó el índice de producción física de productos de madera para 
determinar la demanda, y la cantidad de madera producida para analizar la oferta y 
el precio de la madera. Para lograr el objetivo de la investigación se realizaron 
pruebas de raíz unitaria, cointegración y causalidad de Granger. Se observó que el 
precio y la demanda tienen un impacto a largo plazo en la oferta de madera al 
estimular el aumento de la superficie plantada. En el corto plazo, el precio estimula el 
suministro de madera al aumentar la superficie forestal económicamente accesible, 
además de estimular la tala de nuevas áreas plantadas con anticipación. Finalmente, 
se observó que la oferta impacta la demanda a largo plazo debido al ajuste en los 
precios de la madera. Estos resultados, por lo tanto, tienen el potencial de impactar 
el establecimiento de políticas que ayuden en el proceso de regulación y 
optimización del mercado brasileño de madera. 
 
Palabras clave: demanda; oferta; precio; Causalidad de Granger; panel de datos 
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IDENTIFICATION OF THE CAUSE-EFFECT RELATIONSHIP BETWEEN WOOD 
SUPPLY, DEMAND AND PRICE IN BRAZIL: AN ANALYSIS USING DATA ON 
PANELS 

 
ABSTRACT: This article aims to identify the existence of cause-and-effect 
relationship between price, demand and supply of wood in Brazil, from 2004 to 2018. 
The index of physical production of wood products was used to determine demand, 
and the quantity of wood produced to analyze the supply and the price of wood. To 
achieve the research objective, unit root, cointegration and Granger Causality tests 
were performed. It was observed that price and demand have a long-term impact on 
the supply of wood by stimulating the increase in planted area. In the short term, the 
price stimulates the supply of wood by increasing the economically accessible forest 
area, as well as stimulating the cutting of new planted areas in advance. Finally, it 
was observed that supply impacts long-term demand due to the adjustment in wood 
prices. These results, therefore, have the potential to impact the establishment of 
policies that could guide the process of regulation and optimization of the Brazilian 
wood market. 
 
keywords: demand; supply; price; Granger's causality; panel data 
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 INTRODUÇÃO 2

 
 O mercado florestal global tem passado por mudanças radicais, segundo 

Chamberlain et al. (2020) essas mudanças têm implicações importantes para as 

florestas e as indústrias. A plantação florestal brasileira representa uma parte 

crescente do total de florestas em todo o mundo e uma fonte cada vez mais 

importante de produção de produtos de madeira (IBÁ, 2019). Irland et al. (2001) e 

Wu et al. (2020) destacaram que a produção florestal fortalece o abastecimento das 

indústrias madeireiras, como celulose e papel, impactando, inclusive, nos custos de 

produção devido à maior oferta de madeira no mercado. No entanto, os 

consumidores e os empresários devem se adaptar à essência do mercado que se 

resume nas variações entre preço, oferta e demanda. 

 Neste sentido, entende-se que as áreas plantadas no Brasil estão estimadas 

hoje em torno de 9 milhões de hectares, quase todas de espécies exóticas (IBÁ, 

2019). Apenas a área plantada com eucalipto, representa cerca de 75% do total. 

Pinus é o segundo gênero mais comum, representando cerca de 15% da área total 

de plantio, enquanto que outros gêneros representam cerca de 10% da área total de 

plantio, em que se destaca a plantação de acácia, teca e paricá e outras espécies 

restantes permanecem apenas marginalmente presentes.  

 D’Arace et al. (2019) indica que o Brasil é um dos principais produtores de 

madeira em tora. Além disso, o setor florestal brasileiro tem grande potencial 

econômico, respondendo por 6,9% do PIB industrial, apresentando um faturamento 

bruto de R$ 86,6 bilhões (IBÁ, 2019). Assim, segundo os dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2018) em parceria com Ibá (2019), 

mostram que a atividade silvicultural gerou R$ 11,4 bilhões em 2018. No mesmo ano 

foram produzidos 21,1 milhões de toneladas de celulose e 10,7 milhões de toneladas 

de papel.  

 Assim, Ângelo et al. (2009) destacam que as florestas brasileiras plantadas 

são um importante insumo para a indústria de madeira em tora e celulose e têm 

recebido bastante atenção de outros países, como a China, por exemplo. Entende-

se que a China é um país de renome em termos industriais, em que a demanda por 

produtos florestais, daquele pais, tendem a impactar diretamente o mercado 
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brasileiro, influenciando o interesse do produtor brasileiro no plantio de novas áreas 

para atender tais demandas. 

 Neste sentido, têm-se que entre 2010 a 2017, a área florestada e 

reflorestada brasileira aumentou 8,46%, ou seja, passou de 191 para 239 milhões de 

metros cúbicos. Em 2017, foram tratados 276 milhões de metros cúbicos de madeira 

e, dessa maioria, 239 milhões de metros cúbicos vieram de áreas reflorestadas. A 

madeira foi utilizada, principalmente, pela indústria de processamento de madeira e 

para a geração de energia BRASIL (2019). 

Neste contexto, e dado a dinâmica, o tamanho e a maturidade deste mercado, 

poder-se-ia esperar a existência do impacto mútuo entre as três variáveis objeto de 

estudo desta pesquisa (demanda, oferta e preço de madeira brasileira). Nesta ótica, 

Turner e Buongiorno (2004), Toppinen et al. (2005), De Santana et al. (2011), 

Sampaio (2015), Zhang et al. (2015), Zhang et al. (2017) destacam a existência de 

correlação e cointegração entre demanda, preço e oferta no mercado de madeira, 

denotanto íntima relação entre as variáveis, o que poderia sugerir a existência de 

fluxos causais entre elas.  

Outrossim, de acordo com Eriksson (2018) a existência do fluxo causal pode 

ser importante, por exemplo, quando a direção causal entre preço, oferta e demanda 

tem implicações políticas significativas. Por outro lado, a não utilização deste método 

pode levar a conclusões equivocadas a cerca das movimentações entre as variáveis 

e, portanto, a um estabelecimento incorreto de políticas de preços, de demanda e de 

oferta. 

 Neste sentido, Shi et al. (2019) explicam que, a variação entre preço, 

demanda e oferta dá origem a um conjunto de dados, na forma de séries temporais, 

sobre a medição da atividade econômica em determinado mercado. Considerando 

isso, Tu et al. (2019) afirmaram que a cointegração se concentra em avaliar a 

existência de uma relação linear de longo prazo entre duas ou mais séries temporais 

estacionárias, mesmo se esta relação linear não existe ou não é forte no curto prazo. 

Desta forma tal é uma ferramenta importante para a avaliação de mercado, em 

especial enfoque, neste artigo, o mercado florestal brasileiro e, portanto, para o 

estabelecimento de políticas no que tange à produção de madeira. 

 Diante disso, podemos analisar a relação dessas séries temporais (oferta, 
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demanda e preço) utilizando-se técnicas econométricas, como o teste de 

causalidade de Granger (Coondoo e Dinda, 2002; Granger, 2004; Shi et al., 2019; 

Zhao et al., 2020). Por outra via, Turner et al. (2006), Dorioz et al. (2019) e Lee et al. 

(2020) mencionam que as variações de preços no mercado de madeira em tora 

permitem certo equilíbrio entre oferta, demanda e preço.  

 Neste sentido, pode-se observar que quando o preço da madeira em tora 

aumenta, o número de pedidos tende a diminuir. Desta forma, o preço da madeira 

teria efeito positivo sobre a oferta de madeira, pois, em longo prazo os preços mais 

altos tendem a estimular a oferta de madeira pelo aumento da área plantada. Em 

curto prazo estimularia a oferta de madeira por aumentar a área de floresta 

economicamente acessível. Sob esse prisma, o presente estudo tem como objetivo 

identificar a existência da relação de causa e efeito entre preços, demanda e oferta 

de madeira no Brasil entre 2004 e 2018. 

 

2.1 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1.1  Visão geral da relação entre oferta, preço e demanda 

 

A hipótese sobre a relação entre oferta e demanda e preço, nos faz refletir 

sobre questões tipicamente econômicas, tais como determinação de políticas de 

preço, bem como de produção e plantio de novas áreas. Segundo Brito (2019) a 

oferta e a demanda desempenham um papel fundamental no funcionamento de um 

mercado, determinando os preços e a quantidade dos produtos a serem oferecidos. 

A oferta não se refere a nada além da quantidade de madeira que a empresa coloca 

à venda. A demanda, por outro lado é a quantidade de produtos que o cliente tem 

interesse em comprar e poderá obter dos produtos disponibilizados pela empresa. 

Por fim, o preço é o valor econômico, estabelecido em moeda corrente, pela permuta 

entre o cliente e o fornecedor de madeira. Neste sentido, Berkowitz e Souchaud 

(2019) comentam que o preço desempenha um papel importante na regulação e 

autorregulação nos mercados. 

Segundo a teoria econômica clássica, as leis que tratam da oferta e da 

demanda foram criadas por Adam Smith (1723-1790), e tratam essencialmente da 

interação dos interesses e necessidades de compra e da escassez dos produtos. 
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Assim, Brito (2019) cita que a flutuação entre tais variáveis pode permitir que o 

mercado madeireiro encontre um equilíbrio entre oferta e demanda, o que torna 

essencial análise da relação entre elas. 

O mercado florestal é considerado referência para a determinação do preço 

em relação à demanda e a oferta de madeira. Ou seja, determinar se os preços 

impactam na demanda e na oferta de madeira (KEMMERER e LABELLE, 2020). 

Neste sentido, Turner e Buongiorno (2004) destacam uma correlação negativa entre 

a demanda e os preços da madeira, conforme avaliação realizada em 64 países, 

porém não houve cointegração do mercado de madeira em tora na região do Mar 

Báltico. Além disso, Toppinen et al. (2005) comentam que as características de 

oferta e demanda de madeira em tora desempenham um papel fundamental naquela 

região.  

Em oposição à Turner e Buongiorno (2004), Zhang et al. (2015), ao 

pesquisarem o mercado madeireiro Chinês, durante o período de 2000 a 2013, 

observaram correlação positiva entre oferta e demanda em relação ao preço da 

madeira em tora. É importante que se destaque que uma correlação positiva significa 

que quando há um aumento no valor de uma variável e a outra também aumenta, 

em que uma correlação linear exata seria igual a 1. Brito (2019) destaca que 

correlação pode variar até -1, em que, neste caso, à medida que o valor de uma 

variável aumenta o valor da outra diminui, tendo-se, portanto, uma correlação 

negativa exata, ou inversa. 

Por outro lado, Sampaio (2015) destaca uma resposta inelástica ao preço da 

oferta e da demanda no Brasil. No entanto, os preços da celulose e derivados de 

madeira, apontados por Parajuli et al. (2016) em sua avaliação feita no centro-sul 

dos Estados Unidos influenciam positivamente os mercados de madeira no Texas e 

no Arkansas. Além disso, os testes de causalidade de Granger sugerem que a 

causalidade unidirecional se estende dos mercados de celulose ao respectivo 

mercado de madeira, o que significa a influência da demanda na oferta de madeira. 

Portanto, Chudy e Hagler (2020) citam que a integração dos mercados de 

madeira em tora nos Estados Unidos, Nova Zelândia, Brasil, África do Sul, Suécia, 

Chile, Canadá, Finlândia e Áustria são caracterizados por correlações relativamente 

moderadas e falta de cointegração entre os preços de madeira. Na mesma 

perspectiva, Morland et al. (2018) mostram que, no que diz respeito ao fornecimento 
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de madeira em tora, apenas os extratos de florestas plantadas reagem de forma 

significativa e positiva às variações nos preços da madeira em tora. A oferta de todos 

os outros produtos de madeira em tora parece ser quase inelástica. Em relação à 

demanda por produtos de madeira, todos os produtos considerados apresentaram 

reações significativamente negativas às variações nos preços dos produtos. Na 

Tabela 1 são demonstradas as evidências teóricas e empíricas da relação entre o 

preço, a demanda e a oferta da oferta de madeira. 
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Tabela 5: Evidências teóricas e empíricas da relação entre o preço, a demanda e a oferta da oferta de madeira. 

Autores Local Variáveis Resultados 

Turner e 
Buongiorno

(2004) 

64 países para o 
período 1970-1987. 

A demanda por produtos florestais e o 
preço. 

Os autores observam uma correlação negativa entre a demanda por 
madeira e o seu preço. 

Toppinenet 
al. (2005). 

3 países europeus 2 
pertencentes à região  
Báltica no período de 
1996 a 2004. 

Preços, oferta e demanda da madeira em 
tora. 

Os resultados indicam quenão houve cointegração nos mercados de 
madeira em tora da região do Mar Báltico, com exceção de toras de 
árvores do gênero Abies 

De 
Santanaet 
al. (2011). 

Mamuru-Ara-piuns, 
nos municípios de 
Aveiro, Itaituba, Juruti 
e Santarém / Brasil no 
período de 2000 a 
2009. 

O preço da madeira em tora, oferta e 
demanda de madeira. 

Os autores observaram uma correlação negativa entre demanda e oferta 
de madeira em relação aos preços. 

Zhanget al. 
(2015). 

China, período de 
2000 a 2013. 

A demanda e o preço da madeira. Os resultados mostram uma correlação positiva entre a demanda e o 
preço da madeira naquele país. 

Sampaio, 
(2015). 

Zhanget al. 
(2017). 
Chudy e 

Hagler(202
0). 

Brasil no período de 
1988 a 2013. 
China no períodede 
2000 a 2013. 
Co-integração de 
mercados de madeira 
em 9 países de 1995 
a 2017. 

Preço, demanda e oferta de madeira. 
O preço do produto florestal na origem; a 
demanda 
 
Preços, preço, oferta e demanda da madeira 
em tora. 

O autor observou uma resposta inelástica ao preço da oferta e da 
demanda da madeira pelo setor de papel e celulose. 
 
Mostram que não há relação direta entre a demanda e os preços de 
exportação de produtos florestais. 
 
Os autores observam uma correlação nos preços de madeira em tora na 
Finlândia e na África do Sul. No entanto, constataram que os mercados 
globais de madeira em tora são caracterizados por correlações 
relativamente moderadas e falta de cointegração. 

  Fonte: Elaboração própria 
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Na Tabela 1 tem-se que Turner e Buongiono, (2004) observaram, durante o 

período de 1970 a 1987, a existência de correlação negativa entre o preço e a 

demanda por madeira. Por outro lado, Toppinen et al. (2005) observaram a 

inexistência de cointegração entre oferta, demanda e preço no mercado de madeira 

em tora, nos países Bálticos. 

Neste sentido, De Santana et al. (2011) estudaram o mercado de madeira 

em tora da região Mamuru-Arapiuns, Sudoeste do Pará (Brasil), no período de 2000 

a 2009. Os autores observaram que a demanda e a oferta de madeira em tora em 

relação ao preço também eram negativamente correlacionadas. No entanto, Zhang 

et al. (2015) encontraram uma correlação positiva entre a demanda e os preços da 

madeira em tora. Neste sentido, aos resultados da pesquisa, Sampaio (2015) 

demonstrou uma relação inelástica entre o preço, a demanda e a oferta, de madeira 

no Brasil, no período de 1998 à 2013. 

No entanto, Parajuli et al. (2016), ao estudarem o mercado norte americano, 

observaram que os preços da celulose influenciam positivamente os mercados de 

madeira serrada no Texas e no Arkansas. Além disso, os testes de causalidade de 

Granger sugerem que a causalidade unidirecional se estende dos mercados de 

celulose ao respectivo mercado de madeira, denotando influência da demanda na 

oferta de madeira. 

Em geral, Morland et al. (2018) observaram que o fornecimento de madeira 

em tora, oriundos de extratos de florestas plantadas, reagem de maneira significativa 

e positiva às mudanças nos preços da madeira em tora. Por outro lado, a oferta de 

todos os outros produtos de madeira parece ser quase inelástica. Em relação à 

demanda por produtos de madeira, todos os produtos considerados apresentaram 

reações significativamente negativas às variações dos preços dos produtos. 

Neste sentido, Chudy e Hagler (2020) constatam uma correlação nos preços 

da madeira em tora na África do Sul e na Finlândia. Mas, notam que os mercados 

globais de madeira em tora são caracterizados por correlações relativamente 

moderadas e uma falta de cointegração. Diante de tais evidências é possível 

observar a ligação entre os recursos florestais e a indústria madeireira, contribuindo 

para a importância de se pesquisar como as variações no preço, na oferta 

influenciam na demanda da madeira e vice-versa. 
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Assim, com o argumento de Alexander (2001), entende-se que uma 

alternativa mais abrangente do que a correlação é o uso da cointegração, uma vez 

que mede a relação de longo prazo entre duas variáveis. Nesse sentido, Gujarati e 

Porter (2011) sustentam que as duas variáveis são definidas como cointegradas 

quando existe um equilíbrio de longo prazo entre elas. Segundo Alexander (2001), 

essa relação de interdependência temporal entre as variáveis pode sugerir a 

existência de algum fluxo causal que pode identificar relações de antecedência-

defasagem do tipo Granger. O termo de causalidade de Granger, em sua 

integralidade, significa há uma relação de antecedência-defasagem entre as 

variáveis (ALEXANDER, 2001). 

Nessa perspectiva, entende-se o teste de causalidade na literatura é 

explicado desta forma, que o futuro não pode causar o passado nem o presente 

(ALEXANDER, 2001). Por exemplo, se o evento X ocorre depois do evento Y, 

sabemos que X não pode causar Y. Ao mesmo tempo, se X ocorre antes que Y, isso 

não significa que X, necessariamente, cause Y. Diante disso, entende-se que as 

relações de antecedência e defasagem podem se tornar o suporte para a inspiração 

de políticas entre as variáveis analisadas nesta pesquisa. 

 

2.1.2  Produção florestal e rentabilidade econômica 

 

De acordo com a Indústria Brasileira de Árvores - IBÁ (2019), são mais de 9 

milhões de hectares de árvores plantadas destinadas a diversos segmentos da 

indústria, como papel e celulose no Brasil. De acordo com o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento/Serviço Florestal Brasileiro (MAPA/SFB) o 

plantio florestal comercial é apresentado como suporte para reduzir a pressão sobre 

as florestas naturais e contribuir para a economia brasileira (BRASIL, 2019). 

O crescimento da floresta, com plantio de novas áreas nos últimos anos, 

apresenta um grande suporte ao enfrentamento ao esgotamento da floresta nativa. 

De acordo com dados apresentados pelo MAPA/SFB, em 2010 a madeira de origem 

nativa e reflorestada destinada à indústria de processamento de madeira e para uso 

como combustível totalizou 253.316 m3. A madeira da mata nativa apresentou 

62.885 m3 e na área reflorestada 191.431 m3. Em 2017 a quantidade de madeira da 

área reflorestada era 6 vezes maior que a quantidade de madeira oriunda de 
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florestas nativas. A madeira da floresta nativa apresentou um total de 37.163 m3 e na 

área reflorestada foi de 238.691 m3. Nesse período, entre a madeira proveniente de 

florestas nativas e a área reflorestada totalizou 275.854 m3 (BRASIL, 2019). 

O crescimento da floresta plantada permite uma redução da floresta nativa, 

constatando que ocorre menos exploração de madeira nas florestas nativas. 

Entretanto, esta variação que ocorre na floresta no espaço de tempo depende dos 

preços, oferta e demanda do consumidor. 

O plantio de florestas contribui para a economia brasileira. Segundo a IBÁ 

(2019), o Brasil produz em média 36 m³/ha de floresta plantada por ano. Soma-se 

que a área total de árvores plantadas no Brasil atingiu 7,83 milhões de hectares em 

2018, o que difere do ano de 2017. A área total certificada aumentou para 6,3 

milhões de hectares, incluindo áreas produtivas e sua conservação. Se considerada 

apenas a área de árvores plantadas, o total de áreas certificadas é de 3,5 milhões de 

hectares, o que representa um aumento de 9,4% em relação ao total em 2017. 

Essa dinâmica florestal representa um impulso econômico. De acordo com a 

IBÁ (2019) a economia contribuiu para o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), 

com taxa de 1,1% em 2018 e o potencial do Brasil na produção e exportação de 

papel e celulose no mercado global é estimado em cerca de US $ 1,7 bilhão. Assim, 

visto que o setor comercial de florestas plantadas mantém sua participação na 

balança comercial brasileira. Dessarte, observando as flutuações de preço e oferta 

que influenciam a demanda por madeira e de forma recíproca. 

 

2.1.3  METODOLOGIA 

2.1.3.1 Dados 

Esta pesquisa tem como objetivo identificar as relações de causa e efeito 

entre demanda, oferta e preço da madeira em tora no Brasil. A oferta e o preço 

foram medidos pelo preço e quantidade da madeira produzida em metros cúbicos 

(madeira, em toras, destinada à produção de papel e celulose e madeira, em toras, 

para outros fins) e foram retirados do SIDRA (2020a). Por outro lado, a demanda foi 

medida pelo índice de produção física mensal (acumulada no ano). 

A pesquisa mensal da produção física industrial é desenvolvida pelo Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e produz indicadores de curto prazo 

relacionados ao comportamento do produto real das indústrias extrativas e de 

transformação, utilizando os índices que medem a fabricação de madeira e a 

fabricação de celulose, papel e produtos de papel, extraídos do SIDRA (2020b). 

O período de análise (2004 a 2018) foi determinado pela limitação dos dados 

relativos à produção física do índice mensal da pesquisa industrial (iniciada em 

2002) e pela quantidade de madeira produzida, na qual as últimas informações 

disponíveis referem-se ao ano de 2018. A seção a seguir descreve os testes 

realizados no âmbito da pesquisa. 

 

2.1.3.2 Teste de raiz unitária 

 

Gujarati e Porter (2011), destacam que os testes de causalidade 

pressupõem que as séries temporais envolvidas na análise sejam estacionárias, logo 

os testes de estacionariedade devem preceder os testes de causalidade. Em linhas 

gerais, um processo estocástico será chamado de estacionário se sua média e 

variância forem constantes ao longo do tempo e o valor da covariância entre dois 

períodos de tempo depender apenas da distância do intervalo de tempo entre os 

dois períodos, isto é: 

 
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                                     (1) 
  

Os processos estocásticos estacionários a serem testados pelo teste de raiz 

unitária são descritos na Equação (2, 3 e 4): 

titiiti yy ,1,,     
(2) 

titiiiti yy ,1,,     
(3) 

tiiiiiti yTy ,1,,     
(4) 

  

 

Na Equação (2) têm-se o passeio aleatório, na Equação (3) têm-se o passeio 

aleatório com deslocamento e na Equação (4) têm-se o passeio aleatório com 
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deslocamento e tendência. A literatura recente sugere que os testes de raiz unitária 

baseados em dados em painel têm maior poder do que os testes de raiz unitária 

baseados em séries temporais individuais (EVWIES, 2017). Nesta pesquisa utilizou-

se o teste de raiz unitária de (Levin, Lin, & Chu, 2002), conforme descrito na 

Equação (5). 

ti
ti

p

j jtititi

i

Xyy ,
,1

'

,1,,     

 

(5) 

 

em que y denota o operador em primeira diferença da variável endógena e i  é o 

lag máximo. Assume-se um comum 1  , mas permite-se que a ordem de atraso 

para os termos de diferença, i , varie entre as seções transversais, 
'X é a varável 

exógena do modelo e  é o erro do modelo. As hipóteses nula e alternativa para os 

testes são descritas na Equação (6 e 7): 

 

0:0 H  (6) 

0:1 H  (7) 

 
Na Equação (6) têm-se a hipótese nula, em que existe uma raiz unitária, 

enquanto na hipótese alternativa, descrita na Equação (7), não existe uma raiz 

unitária. 

 

2.1.3.3 Cointegração em painel 

 
Depois de confirmar o componente de tendência de cada variável, faz-se 

necessário a análise de cointegração para as variáveis, seguindo o processo I (1). A 

análise de cointegração é essencial para investigar a relação entre variáveis não 

estacionárias. Um conjunto de séries são definidas como cointegradas quando 

ocorre uma combinação linear destas séries estacionárias ALEXANDER (2001). 

Duas variáveis são definidas como cointegradas quando ocorre um equilíbrio de 

longo prazo entre elas GUJARATI e PORTER (2011). Adotou-se a metodologia de 

cointegração de Pedroni (2004), para reconhecer relacionamentos de longo prazo 

entre variáveis. O teste de cointegração de Pedroni é baseado na Equação (8). 
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ti

M

m timimiiti eXty ,1 ,,,, ,   


 
(8) 

 

Onde i , ti  e m denotam a interceptação específica do país, o componente de 

tendência determinística e o número de regressores, respectivamente.  

 

2.1.3.4 Causalidade de Granger com dados em painel 

 

O conceito de causalidade no sentido de Granger refere-se à precedência 

temporal entre variáveis, em que pontos de reversão de uma série precedem pontos 

de reversão de outra série. Alexander (2001) comenta que após o seminal trabalho 

de Granger (1988), o termo “Causalidade de Granger” significa que a relação de 

antecedência-defasagem é evidente entre as variáveis. Nas equações (9) e (10) têm-

se o a forma genérica do teste de Causalidade de Granger usando-se dados em 

painéis. 

titiitiitiitiiiti xxyyy ,1,,1,,11,,1,,1,0, ......      
(9) 

titiitiitiitiiiti yyxxx ,1,,1,,11,,1,,1,0, ......      
(10) 

 
em que t denota a dimensão do período de tempo do painel e i denota a dimensão 

da seção transversal. Nesta pesquisa assumiu-se que todos os coeficientes são 

iguais em todas as seções transversais, ou seja: 

jijijjji ,,,...,, ,,,1,1,0,0   
 

(11) 

jijiji ,,,..., ,,,1,1   
 

(12) 

 
Ao se observar as Equações (9) e (10), e considerando-se um sistema 

bivariado das séries de tempo, conjuntamente estacionárias, {xi,t} e {yi,t} diz-se que 

a variável xi causa yi no sentido Granger se a variável xi defasada melhora a 

previsão de yi, mesmo após a variável yi defasada ter sido incluída entre as 

variáveis explicativas. 
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2.1.3.5 RESULTADOS 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a relação de causa e efeito entre 

o preço, a demanda e a oferta de madeira no Brasil, porém, inicialmente buscou-se 

apresentar a quantidade de madeira processada no país, bem como suas origens e 

destinos, conforme mostrado na Tabela 2. 

 

Tabela 6: Quantidade de madeira em tora, origem e principais usos. 

Estado Natural Quantidade (1.000 m
3
) 

Origem Utilização 2010 2011 2012 2013 2014 2105 2016 2017 

Nativa: 
Combust. 50.230 48.384 43.591 39.005 37.076 33.336 29.311 24,931 
Industrial 12.655 14.117 14.926 13.519 13.807 12.309 11.451 12,232 
Subtotal 62.885 62.501 58.517 52.524 50.883 45.645 40.762 37,163 

Reflorestad
a 

Combust. 75.689 84.764 97.544 100.058 105.922 97.617 92.959 98,865 
Industrial 115.742 125.853 131.879 129.641 132.724 123.868 133.651 139,826 
Subtotal 191.431 210.617 229.423 229.699 238.646 221.485 226.610 238,691 

Total 254,316 273.118 287.940 282.223 289.529 267.130 267.372 275.854 

Fonte: adaptado do Brasil (2019). “Combust.” indica utilização de madeira como combustível. 

 

 A Tabela 2 mostra que em 2017 foram processados 276 milhões de metros 

cúbicos de madeira, a maioria (239 milhões de metros cúbicos) proveniente de áreas 

reflorestadas. Também há um aumento de 8,46% na área reflorestada entre os anos 

de 2010 e 2017 (de 191 para 239 milhões de metros cúbicos). O principal destino é a 

indústria de processamento de madeira, onde em 2017 foram processados 152 

milhões de metros cúbicos de madeira. Por outro lado, 124 milhões de metros 

cúbicos (cerca de 44% da madeira) foram destinados ao uso como combustível. 

Neste sentido, a indústria de celulose e papel consolidou sua importância na 

economia brasileira. De acordo com levantamento da Indústria Brasileira de Árvores 

(IBÁ), o setor de papel e celulose tem participação de 61% na arrecadação de 

impostos sobre o segmento de árvores plantadas, que teve faturamento total de R$ 

86,6 bilhões em 2018, que corresponde a 1,3% do produto interno bruto (PIB) e 

6,9% do PIB industrial brasileiro (IBÁ, 2019). 

Com crescimento acentuado nos últimos anos, a balança comercial brasileira 

deste segmento cresceu 12,3% no período de 2012 à 2018, atingindo novo recorde 

de R$ 11,4 bilhões em 2018, resultado do aumento das exportações de todos os 

produtos florestais, com destaque para a celulose (IBÁ, 2019). Com 21,1 milhões de 

toneladas produzidas em 2018, o Brasil passa a ser o segundo maior produtor de 

celulose do mundo, respondendo por 10,7% da produção mundial (ABTCP, 2020). 
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Gujarati e Porter (2011) demonstram a importância da estacionalidade na 

realização do teste de causalidade de Granger. Nesta pesquisa foi realizado o teste 

de raiz unitária, com o intuito de verificar a estacionalidade dos dados entre as 

variáveis analisadas, conforme apresentado na Tabela 3. 

 

Tabela 7: Teste de raiz unitária para as variáveis em nível (Lag 0) e em primeira 
diferença (Lag 1) das variáveis: Variação Percentual da Produção Física de Produtos 
de Madeira, Variação Percentual do Preço do M3 da Madeira e Variação Percentual 
da Quantidade de Madeira Produzida (em M3) no período de 2004 a 2018 (em 
bases anuais), aplicado ao modelo determinístico sem tendência e sem intercepto, 
com intercepto e com intercepto e com tendência. 

Variável Lag Trend Const None 
Δ% da Produção Física de Produtos de 

Madeira 
0 2,677 *** 5,611 *** 10,777 *** 
1 8,450 *** 11,326 *** 22,173 *** 

Δ% do Preço da Madeira 
0 15,877 *** 15,882 *** 19,513 *** 
1 5,272 *** 8,001 *** 15,680 *** 

Δ%da quantidade de madeira produzida 

0 2,824 *** 6,373 *** 11,591 *** 

1 5,202 *** 8,143 *** 17,643 *** 

Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1%; Δ% variação 
percentual. None: sem tendência e sem intercepto; Const: com intercepto; Trend: com intercepto e 
com tendência Fonte: Elaboração Própria. 

 
Observa-se na Tabela 3 que a hipótese nula de raiz unitária foi rejeitada para 

a primeira diferença (lag 1) da variável Variação Percentual da Produção Física de 

Produtos de Madeira e rejeitou-se a hipótese nula, em Lag 0, da Variação Percentual 

do Preço do M3 da Madeira, durante o período de 2004 à 2018 (em uma base anual), 

assim como rejeitou-se a hipótese nula para as três testagens dos modelos 

determinísticos (sem tendência e sem intercepto, com intercepto e com intercepto e 

com tendência) para o lag 1 da variável Variação Percentual da Quantidade de 

Madeira Produzida (em M3).  

Diante disto, realizou-se o Teste de Cointegração de Pedroni para o modelo 

determinístico sem tendência e sem intercepto (None), com intercepto (Const) e com 

intercepto e com tendência (Trend) aplicado para as variáveis: Primeira Diferença da 

Variação Percentual da Produção Física de Produtos de Madeira, Variação 

Percentual do Preço do M3 da Madeira e Primeira Diferença da Variação Percentual 

da Quantidade de Madeira Produzida (em M3) para o período de 2004 a 2018 (em 

bases anuais). 
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Tabela 8: Teste de Cointegração de Pedroni para o modelo determinístico sem 
tendência e sem intercepto (None), com intercepto (Const) e com intercepto e com 
tendência (Trend) aplicado para as variáveis: Primeira Diferença da Variação 
Percentual da Produção Física de Produtos de Madeira, Variação Percentual do 
Preço do M3 da Madeira e Primeira Diferença da Variação Percentual da 
Quantidade de Madeira Produzida (em M3) para o período de 2004 a 2018 (em 
bases anuais). 

  1° Diferença da Δ% da 
Produção Física de 

Produtos de Madeira 
(DEMANDA) cointegradaà 

1° Diferença da Δ% da 
Quantidade de Madeira 
Produzida (OFERTA) 

1° Diferença da Δ% da 
Quantidade de Madeira 
Produzida (OFERTA) 

cointegrada àVariação 
Percentual do Preço do 
M

3
 da Madeira (PREÇO) 

Variação Percentual do 
Preço do M

3
 da Madeira 

(PREÇO) cointegradaà1° 
Diferença da Δ% da 
Produção Física de 

Produtos de Madeira 
(DEMANDA) 

H0 Trend Const None Trend Const None Trend Const None 

r≤6 
-5,180 -200,116 -431,180 -1,129 -11,423 -0,556 -1,075 -3,786 -68,507 

*** *** *** * ***     *** *** 

r≤5 
-0,336 -4,402 -4,750 -0,305 -0,016 -0,857 -1,457 -3,441 -5,176 

  *** ***       *   *** 

r≤4 
-1,353 -1,344 -2,123 1,912 1,189 -0,279 -0,925 -1,901 -2,641 

* * ***       *** ** *** 

r≤3 
-0,033 -0,584 -1,585 0,393 -2,084 -3,340 -0,467 -0,525 -1,071 

    *   ** ***       

r≤2 
-0,242 -0,877 -1,912 -0,824 -3,500 -4,514 -0,739 -1,444 -2,095 

    **   ***     * ** 

r≤1 
-2,543 -2,469 -3,316 -0,355 -1,185 -2,106 -2,491 -2,988 -3,316 

*** *** ***   *** *** *** *** *** 

r≤0 
-7,474 -6,811 -7,284 -12,825 -14,083 -14,039 -10,911 -10,581 -10,584 

*** *** *** *** *** *** *** *** *** 

Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1%;Δ% variação 
Percentual; None: sem tendência e sem intercepto; Const: com intercepto; Trend: com intercepto e 
com tendência. Fonte: Elaboração Própria 

 
 

Observa-se na Tabela 4 que foi rejeitada a hipótese nula de não existência 

de cointegração entre as variáveis, denotando uma relação íntima de curto, médio e 

longo prazo entre as variáveis, o que poderia sugerir a existência de um fluxo causal 

entre variáveis, conforme propõe Alexander (2001), uma vez que a cointegração não 

é necessária para a existência de causalidade, embora seja suficiente. Sendo assim, 

a existência de vetores de cointegração denota que as séries de tempo são 

cointegradas, em que pode haver algum tipo de fluxo causal do tipo Granger no 

sistema. O autor continua explicando que quando as séries de tempo são 

cointegradas, elas possuem tendência estocástica comum, denotando, portanto, 

íntima relação de longo prazo entre as variáveis, sendo assim, procedeu-se com o 

teste de Causalidade de Granger, utilizando-se dados em painéis, entre as variáveis 

deste estudo. 
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Tabela 9: Teste de Causalidade de Granger, com dados em painéis, aplicado às 
variáveis: Primeira Diferença da Variação Percentual da Produção Física de 
Produtos de Madeira, Variação Percentual do Preço do M3 da Madeira e Primeira 
Diferença da Variação Percentual da Quantidade de Madeira Produzida (em M3) 
para o período de 2004 a 2018 (em bases anuais). 

Lag 1° Diferença 
da Δ% da 
Produção 
Física de 

Produtos de 
Madeira 

(DEMANDA) 

 1° Diferença 
da Δ% da 

Quantidade 
de Madeira 
Produzida 
(OFERTA) 

 1° Diferença 
da Δ% da 

Quantidade 
de Madeira 
Produzida 
(OFERTA) 

Δ% do Preço 
do M

3
 da 

Madeira 
(PREÇO) 

Δ% do Preço 
do M

3
 da 

Madeira 
(PREÇO) 

1° Diferença 
da Δ% da 
Produção 
Física de 

Produtos de 
Madeira 

(DEMANDA) 
NÃO CAUSA NÃO CAUSA NÃO CAUSA NÃO CAUSA NÃO CAUSA NÃO CAUSA 

 1° Diferença 
da Δ% da 

Quantidade 
de Madeira 
Produzida 
(OFERTA) 

1° Diferença 
da Δ% da 
Produção 
Física de 

Produtos de 
Madeira 

(DEMANDA) 

Δ% do Preço 
do M

3
 da 

Madeira 
(PREÇO) 

 1° Diferença 
da Δ% da 

Quantidade 
de Madeira 
Produzida 
(OFERTA) 

1° Diferença 
da Δ% da 
Produção 
Física de 

Produtos de 
Madeira 

(DEMANDA) 

Δ% do Preço 
do M

3
 da 

Madeira 
(PREÇO) 

1 0,005 *** 1,631 *** 0,914 ***        1,606*** 0,313 ***          3,789 *** 
2 0,064 *** 2,454 *** 0,152 ***         1,539 *** 1,068 ***          1,782 *** 
3 0,331 *** 1,818 *** 0,913 ***        2,649*** 1,113 ***         2,576*** 
4 0,831 *** 1,375 *** 0,846 ***         0,915 *** 1,899 *** 1,882 *** 
5 3,741 *** 5,408 *** 0,510 *** 0,921 *** 1,084 *** 4,317 *** 
6 1,927 *** 6,850 *** 0,545 ***        0,856*** 0,159 *** 1,952 *** 
7 0,497 *** 0,301 *** 2,974 ***         1,825 ***        13,929 *** 6,544 *** 

Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1%; Δ% variação 
percentual. Fonte Elaboração Própria. 

 

Conforme apresentado na Tabela 5, verifica-se que a hipótese nula de não 

causalidade entre as variáveis foi rejeitada em que a Primeira Diferença da Variação 

Percentual da Produção Física de Produtos de Madeira (DEMANDA) não causa 

Granger Primeira Diferença da Variação Percentual da Quantidade de Madeira 

Produzida (OFERTA) na defasagem 5, indicando que uma variação na demanda no 

tempo t implicaria em uma variação da oferta em t+5 anos. Para esclarecer ainda 

mais essa relação, o aumento da demanda atual, estimularia o produtor rural à 

plantar novas áreas, o que influenciaria na oferta de madeira daqui à 5 anos. Este 

resultado é explicado em parte pelo do ciclo de corte de florestas silviculturais de 

eucaliptos destinadas ao uso de papel e celulose, que levam de 5 a 7 anos entre o 

plantio até o corte das árvores, como demonstrado por IBÁ (2019). 

Na mesma tabela observou-se que a hipótese nula de que a Primeira 

Diferença da Variação Percentual da Quantidade de Madeira Produzida (OFERTA) 

não causa Granger Primeira Diferença da Variação Percentual da Produção Física 

de Produtos de Madeira (DEMANDA) foi rejeitada, em que um aumento na oferta 
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implicaria em uma possível redução no custo da madeira e também no custo de 

produção da madeira. Isso poderia, gradualmente, incentivar o empresário, 

aumentando sua confiança no setor, de modo que o aumento da confiança o levaria 

a decidir pelo investimento em uma nova fábrica.  

Esta confiança apresenta-se, portanto, como o fio condutor da decisão do 

empresário em investir. Ademais, após a decisão de investir têm-se o processo de 

construção da nova fábrica. Todo este processo, entre aumento de confiança, 

tomada de decisão, investimento e conclusão da construção de novas plantas fabris 

pode ser longo, levando entre 5 e 6 anos. Este aumento de oferta prevista para o 

período futuro impactaria na redução dos preços futuros, aumentando, portanto a 

demanda, devido à redução dos custos de produção de celulose e outros derivados 

da madeira. 

Em relação às variáveis oferta e preço, rejetou-se a hipótese nula de que a 

Variação Percentual do Preço do M3 da Madeira (Preço) não causa Granger Primeira 

Diferença da Variação Percentual da Quantidade de Madeira Produzida (Oferta), em 

que um aumento no preço neste ano pode levar a um aumento na oferta em 3 anos, 

isso pode ser explicado pela possível aceleração do corte precoce da madeira. Isso 

significa que, a um bom preço, agora pode influenciana extração precoce de 

madeira. 

Por fim, referente às relações entre demanda e preço, rejeitou-se a hipótese 

nula de que a Primeira Diferença da Variação Percentual da Produção Física de 

Produtos de Madeira (Demanda) não causa Granger Variação Percentual do Preço 

do M3 da Madeira (Preço) nos lags 1, 3 e 5. Observa-se, portanto uma relação 

causalidade de curto prazo entre as variáveis, ou seja, uma variação da demanda 

hoje (tempo t) impactaria o preço do próximo ano, como proposto originalmente por 

Adam Smith, uma vez que mais e mais pessoas procuram por madeira, o preço 

tende à aumentar de maneira quase que imediata (tempo t+1). Por outro lado, uma 

relação de médio e longo prazo pode ser observada entre as variáveis devido à 

algum tipo de regulação de preços por parte do mercado nacional e internacional de 

madeira e seus derivados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho buscou verificar uma possível relação de causa e efeito entre a 

demanda, a oferta e o preço de madeira no Brasil, no período de 2004 à 2018, em 

que foram utilizados três testes, sendo eles raiz unitária, integração de causalidade 

de Granger, utilizando-se dados em painel. 

Neste sentido, Kemmerer e Labelle (2020) mencionam que o mercado 

florestal é considerado um benchmark para determinar a relação do preço em 

relação à demanda e a oferta de madeira. Em outras palavras, determinar se os 

preços têm impacto sobre a demanda e a oferta de madeira. Porém, para que haja 

equilíbrio na variação de preços, demanda e oferta, a análise dos ciclos de plantio de 

madeira deve identificar o tempo necessário para determinar corretamente o impacto 

nos preços, preços e abastecimento de madeira (SECA et al., 2020).  

Nesta pesquisa observou-se um lapso temporal do efeito da Demanda sobre 

a Oferta de madeira (t+5 anos), assim a decisão de plantar teria novas áreas teria 

um impacto na oferta no mínimo de 5 a 6 anos (RODRIGUES, 2020; COELHO et al., 

2020). 

Nesta pesquisa é possível observar a existência de vetores de cointegração 

e relações de antecedência e defasagem que poderiam auxiliar aos tomadores de 

decisão a se antecipar à movimentos entre demanda, oferta e preço de madeira, de 

modo a antecipar suas decisões a fim de auferir melhores resultados e otimizar seus 

processos fabris e/ou plantio de novas áreas. 

Nessa perspectiva, verificou-se que a demanda tem um impacto de longo 

prazo (defasagem 5) sobre a oferta. Em contrapartida, observou-se que a oferta teve 

um impacto de longo prazo na demanda (defasagem 5 e 6). Assim como o preço 

causou impacto de médio prazo (lag3) na oferta. Por fim, a demanda teve um 

impacto de curto, médio e longo prazo no preço (lags 1, 3 e 5). Espera-se que estes 

resultados possam auxiliar no estabelecimento de políticas que auxiliem no processo 

de regulação e otimização do mercado madeireiro brasileiro. Para pesquisas futuras, 

sugere-se expandir o banco de dados e estabelecer novas hipóteses levando em 

consideração as implicações das variáveis macroeconômicas. 
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CAPÍTULO II 

 
 

Análise de causa e efeito entre a perda de cobertura florestal e 
desenvolvimento econômico em 174 países no período de 2002-2015: uma 

análise sob a ótica da Curva Ambiental de Kuznets 
 
 
RESUMO 
 
Este trabalho teve como objetivo analisar a relação de causa e efeito entre a perda 
de cobertura florestal e o desenvolvimento econômico no período de 2002 a 2015. 
Estudaram-se 174 países segregados em quatro grupos, a saber: países com renda 
acima da média (UMC), renda abaixo da média (LMC), alta renda (HIC) e baixa 
renda (LIC). Observaram-se fluxos causais unilaterais entre perda de cobertura 
florestal e PIB per capita nos países LMC e LIC e fluxos causais unilaterais entre a 
PIB per capita e a perda de cobertura florestal nos países UMC. Por fim, 
observaram-se fluxos bidirecionais entre perda de cobertura florestal e PIB per capita 
nos países (HIC). Concluiu-se que a perda da cobertura florestal tem um impacto 
significativo no desenvolvimento, sugerindo que a necessidade de criação de 
políticas econômicas e ambientais que visem um equilíbrio dinâmico entre tais 
variáveis, promovendo assim uma política econômica sustentável especialmente 
para os países mais pobres. 
 
Palavras-Chaves: Perda de Cobertura Florestal; PIB per Capita; Causalidade de 
Granger; dados do painel. 
 
 

Cause and effect analysis between forest cover loss and economic 
development in 174 countries in the period 2002-2015: an analysis from the 

perspective of the Environmental Kuznets Curve 
 

 
ABSTRACT 
 
This paper aimed to analyze the relationship between forest cover loss and economic 
development in the period from 2002 to 2015. We studied 174 countries segregated 
into four groups, namely: countries with above average income (UMC), below 
average income (LMC), high income (HIC) and low income (LIC). One-way causal 
flows between forest cover loss and GDP per capita were observed in LMC and LIC 
countries and one-way causal flows between GDP per capita and forest cover loss 
were observed in UMC countries. Finally, bidirectional flows between forest cover 
loss and GDP per capita were observed in the (HIC) countries. It was concluded that 
loss of forest cover has a significant impact on development, suggesting that the 
need to create economic and environmental policies aimed at a dynamic balance 
between such variables, thus promoting a sustainable economic policy especially for 
the poorest countries. 
 
Keywords: Deforestation; GDP per Capita; Granger Causality; Panel data. 
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 INTRODUÇÃO 3

 
 Na literatura específica e em periódicos do setor florestal, vários 

especialistas, tais como: Griggs et al. (2013), Joshi e Beck (2016), UN (2016), Liu et 

al. (2017), Cuaresma et al. (2017), Leblois et al. (2017), Cuaresma e Heger (2019) 

vislumbram a relação entre o setor florestal e o desenvolvimento econômico. A partir 

dessa ideia, Wendling et al. (2018) em seu estudo, argumentaram que as florestas 

são uma importante fonte ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar da vida na 

terra. Os autores continuam explicando que as florestas servem de fonte de renda 

para mais de 1,6 bilhão de pessoas no mundo (UN, 2016). 

 Da mesma forma, as florestas são fundamentais ao controle do clima, mas 

constantemente ocorrem mudanças na cobertura florestal, ocasionadas pelos 

desmatamentos, por exemplo. Tais mudanças no bioma implicam em impactos no 

ecossistema, bem como para o desenvolvimento da vida e para o desenvolvimento 

econômico dos países afetados (FAO, 2016; WENDLING et al., 2018). 

 A partir disso, busca-se analisar a relação de causa e efeito entre a perda de 

cobertura florestal e o desenvolvimento econômico (medido pelo PIB). Do ponto de 

vista teórico têm-se a Curva Ambiental de Kuznets, que sugere a existência de uma 

relação na forma de U invertido entre renda e a qualidade ambiental. Ademais, 

diversos autores têm realizado pesquisas com o enfoque da relação entre qualidade 

ambiental e desenvolvimento econômico (PANAYOTOU,1993; KAMOGAWA, 2008, 

GROSSMAN e KRUEGER, 1991; JOSHI e BECK, 2016; CUARESMA e 

HEGER,2019 e LIU et al., 2017). 

 Diante disso, seguiram-se diversos estudos referentes à área florestal, no 

qual se buscou analisar o trade-off entre crescimento econômico e perda de 

cobertura florestal. Em estudos realizados por Dinda (2004), Liu et al. (2017), 

Cuaresma et al. (2017), Ogundari et al. (2017) e Murshed et al. (2020), os autores 

observaram a hipótese da Curva Ambiental de Kuznets (Environmental Kuznets 

Curve – EKC) como resultado do processo dinâmico da mudança entre a qualidade 

ambiental e o desenvolvimento econômico. A partir das ideias geradas por esses 

autores, pode se concluir que uma mudança no nível de atividade econômica causa 
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alteração na qualidade ambiental e vice-versa. 

 A partir dessa ideia, Lee, Chiu e Sun (2010) afirmam que a direção causal 

entre o nível de desenvolvimento econômico e a qualidade ambiental nem sempre é 

unidirecional. Além disso, Arrow et al. (1995) mencionaram que quando a 

degradação ambiental ou desmatamento mostram irreversibilidade, níveis mais 

elevados de crescimento econômico não podem ser sustentados. 

 A partir da existência de um conjunto de dados, na forma de séries 

temporais referentes ao nível de atividade econômica e a perda de cobertura 

florestal, é possível por meio de técnicas econométricas buscar identificar esta 

possível relação causal entre a qualidade ambiental e o desenvolvimento 

econômico.  

 O teste de Causalidade de Granger é amplamente utilizado para verificar a 

existência do fluxo causal entre duas variáveis, no qual é possível, por exemplo, 

identificar a existência de causa e efeito entre o desenvolvimento econômico e a 

qualidade ambiental, medido pela perda de cobertura florestal (CAVALHEIRO et al., 

2020; SMITH, 2020). 

 Por outro lado, a suposição de uma direção causal pode impedir um 

entendimento mais completo da verdadeira natureza da relação entre o 

desenvolvimento econômico e a qualidade ambiental. Além disso, o inadequado 

entendimento da direção causal entre a perda da cobertura florestal e o 

desenvolvimento econômico pode provocar conclusões imperfeitas sobre o tema, bem 

como pode influenciar no estabelecimento inadequado de políticas que visam 

equilibrar estas duas variáveis (CAVALHEIRO et al., 2020). 

 Com isso em mente, este estudo busca identificar se há evidências que 

demonstrem alguma interdependência entre a perda da cobertura florestal e o 

desenvolvimento econômico. De forma abrangente esta pesquisa busca investigar 

como o crescimento econômico impacta na cobertura florestal em nível mundial, e 

também como o nível de cobertura florestal de cada país afeta o crescimento 

econômico com base na hipótese teórica da Curva Ambiental de Kuznets (EKC).  

 Essa hipótese é amplamente aceita, em que a ideia básica é de que o 

desenvolvimento econômico, em seus estágios iniciais, causa maiores impactos ao 

meio ambiente, havendo, por outro lado, um limiar, em que esta relação se inverte, 
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uma vez que o aumento da renda per capita levaria a uma menor degradação 

ambiental. Desta forma, o desenvolvimento tornar-se-ia útil para ajudar a preservação 

ambiental (GROSSMAN e KRUEGER,1991; CUARESMA e HEGER, 2019). 

 De forma específica, este artigo busca responder à seguinte pergunta: existe 

um fluxo causal entre a perda da cobertura florestal e o PIB per capita em nível 

global? De forma complementar, busca-se também testar a Hipótese da Curva 

Ambiental de Kuznets nos países analisados. 

 

3.1 REFERENCIAL TEÓRICO 

3.1.1 Perda de cobertura florestal 

 

 A floresta, de acordo com Adeodato et al. (2011) é entendida como um pilar 

fundamental da vida e da economia. O ecoBrasil (2015) define floresta como área 

coberta por árvores, ou seja, vegetação que produz madeira. Já a FAO (2004) 

apresenta o conceito mais específico de floresta, citando que se trata de uma área 

com mais de 0,5 hectares composta por árvores com mais de 5 metros de altura, 

assim como cobertura de dossel superior a 10%, logo não deve incluir terras que são 

utilizadas de forma predominante para fins agrícolas ou urbanos, por exemplo. O 

Accords (2001) mostra seu apoio neste conceito, afirmando que uma floresta pode 

consistir também por formações florestais fechadas, onde árvores de diferentes 

camadas cobrem uma grande proporção do solo.  

 De acordo com os dados revelados pelo Global Forest Watch (2019), 

entende-se que a perda de cobertura florestal, em nível global, apresenta um dilema 

que preocupa o mundo inteiro, uma vez que no curto período compreendido entre 

2016 e 2018, o mundo perdeu cerca 12 milhões de hectares de cobertura florestal, 

incluindo cerca de 3,6 milhões de hectares de florestas primárias (GLOBAL FOREST 

WATCH, 2019). Neste sentido, Joshi e Beck (2016) destacam que o desmatamento 

não significa literalmente a destruição total de uma floresta, mas sim uma diminuição 

da cobertura florestal com a retirada de árvores para uma causa específica.  

 Nesse sentido, de acordo com os autores, alguns países permitem algum 

grau de perda de cobertura florestal, principalmente países que carecem de tais 

recursos. Muitas vezes esses países colocam muita pressão sobre suas florestas 
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para proporcionar crescimento econômico. Nesse sentido, os autores enfatizam que 

a perda de cobertura florestal é reflexo do aumento da produção agrícola e da 

extração de madeira para o atendimento das necessidades dos mercados interno e 

externo.  

 Os autores afirmam, por outro lado, que a venda de produtos florestais 

estimula o desenvolvimento econômico havendo, portanto, a necessidade do 

controle sobre o uso da floresta, com foco na geração de empregos e vistas ao 

equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e a utilização de tais recursos (SNIF, 

2019). Sob uma perspectiva teórica, tem-se a hipótese da Curva Ambiental de 

Kuznets (EKC), a qual trata a relação em forma de U invertido entre a qualidade 

ambiental e o desenvolvimento econômico. Tal abordagem será apresentada na 

próxima seção. 

 

3.1.2  Estrutura conceitual da hipótese EKC 

 

 Kuznets (1955) em seu estudo, estabeleceu uma relação que discute 

principalmente a distribuição desigual de renda e a produtividade na forma de U 

invertido. Entende-se que é daí que vem a ideia original da Curva Ambiental de 

Kuznets. Desde então, essa noção tem atraído muita atenção, especialmente após a 

década de 1990, com o estudo de Grossman e Krueger (1991) que argumentou que 

a renda per capita e a qualidade ambiental seguem uma relação na forma de U 

invertido, em que Panayotou (1993) validou essa hipótese. Segundo Cuaresma e 

Heger (2019), a hipótese da Curva Ambiental de Kuznets (Environmental Kuznets 

Curve - EKC) pode ser considerada um reforço para a literatura, com o objetivo de 

estudar a existência da relação entre o desenvolvimento econômico e a perda de 

cobertura florestal, por exemplo. 

 Ademais, a teoria considera a qualidade ambiental como causa e a renda ou 

o crescimento econômico como efeito, em que o primeiro é tomado como uma 

variável dependente (CAVALHEIRO et al., 2020). A interpretação pode ser dada a 

partir da perspectiva da produção, entendendo-se que, de acordo com Coondoo e 

Dinda (2002), o impacto ambiental relativo à atividade produtiva apresenta uma 

realidade essencial para a geração de renda, assim, para que a geração de renda 

seja possível, espera-se que haja impacto ambiental. 
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 Cavalheiro et al. (2020) comentaram que a hipótese da curva ambiental de 

Kuznets visa especificamente um processo dinâmico de mudança, no qual, conforme 

aumenta a renda ou o desenvolvimento econômico, a qualidade ambiental diminui. 

Por outro lado, em um segundo momento, um país pode apresentar crescimento da 

renda e experimentar um decréscimo nos impactos ambientais, após um nível de 

limiar de renda ter sido cruzado (DINDA, 2004; LIU et al., 2017; CUARESMA et al., 

2017; OGUNDARI et al., 2017; MURSHED et al., 2020). 

 Em consonância com essa ideia, Joshi e Beck (2016), em seus 

experimentos, utilizaram a curva ambiental na forma de N. Em um primeiro momento 

os autores observaram que, como consequência do aumento do desenvolvimento 

econômico houve aumento da perda de cobertura florestal. Num segundo momento 

houve redução da perda de cobertura florestal após determinado ápice de perda de 

cobertura florestal ter sido atingido. Por fim, num terceiro estágio, esta relação voltou 

a ser positiva, após determinado limiar, ou ponto de inflexão ter sido atingido.  

 Esta relação positiva entre o desenvolvimento econômico e a perda de 

cobertura florestal é parcialmente explicada sob a ótica de que quando o 

crescimento é bem-sucedido, a cobertura florestal é afetada como consequência da 

pressão exercida pela produção agrícola ou pela extração de madeira para atender 

às necessidades do mercado e da população (JOSHI e BECK, 2016). De acordo 

com os autores, o crescimento populacional e o aumento da conversão de floresta 

para terras agrícolas exacerbaram a perda de cobertura florestal. No entanto, o 

aumento do comércio e a maior produtividade de cereais tendem a impactar 

positivamente a cobertura florestal, compensando parcialmente o desmatamento. 

 Neste sentido, Ewers (2006) realizou uma pesquisa em 103 países no 

período de 1990-2000, em que observou que a relação entre o desenvolvimento 

econômico e a cobertura florestal é apresentada na forma de U invertido, tal como 

concebido na proposta teórica da Curva Ambiental de Kuznets. Em contribuição à 

Ewers (2006), Culas (2012) também observou a relação na forma de U invertido na 

América Latina e na África, enquanto a curva ambiental de Kuznets na forma de U 

foi observada na Ásia. Para o autor, isso indica a importância do estabelecimento de 

políticas que busquem equilibrar as demandas do setor agrícola e do setor florestal 

para o controle do desmatamento, como forma de equilibrar o desenvolvimento 

econômico e a preservação ambiental. 



60 

 

 

 No que se refere aos países não pertencentes à Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Joshi e Beck (2016) 

mencionaram que apenas os países pertencentes ao continente africano 

apresentam a Curva Ambiental de Kuznets (EKC) entre a renda e o desmatamento. 

Os autores observaram que o desmatamento aumenta à medida que há o 

crescimento da renda, mas depois diminui após atingir determinado ápice.  

 Por outro lado, segundo os autores, para os países da região asiática, a 

cobertura florestal é afetada apenas pelo crescimento populacional. Na América 

Latina, os autores mostraram que houve um aumento da cobertura florestal e o 

crescimento inicial da renda, mas houve perdas florestais acompanhadas do maior 

desenvolvimento econômico. O que faz pensar que também nesta região a cobertura 

florestal diminui devido ao aumento do comércio de madeira e à maior conversão de 

florestas para terras agrícolas. 

 Cuaresma et al. (2017) analisaram países pobres e com renda média, sob a 

ótica da relação da perda de cobertura florestal e o aumento do desenvolvimento 

econômico, em que utilizaram a Hipótese da Curva Ambiental de Kuznets. Os 

autores observaram que o efeito do desenvolvimento da renda per capita na 

cobertura florestal apresenta o maior impacto no início da fase de desenvolvimento 

econômico. Ao passo, explicaram que o efeito marginal do crescimento da renda per 

capita sobre a perda de cobertura florestal é mais forte nos primeiros estágios do 

desenvolvimento econômico e enfraquece nas economias mais avançadas. 

 Cuaresma e Heger (2019) observaram que, em países de baixa renda, da 

África Subsaariana, ocorre a troca entre o desenvolvimento econômico e a qualidade 

ambiental, à medida que há perda de cobertura florestal quando há aumento do 

desenvolvimento econômico. Havendo, inclusive, maior elasticidade quando 

comparado aos países de renda média. Para os autores, há um efeito marginal do 

crescimento da renda per capita sobre a perda de cobertura florestal ocorrendo, 

principalmente, nos estágios iniciais do desenvolvimento econômico. 

 Assim como Cuaresma et al. (2017), Liu et al. (2017) determinaram uma 

relação na forma de U invertido entre o desenvolvimento econômico e a perda de 

cobertura florestal. Para os autores, o desenvolvimento econômico, medido pelo PIB 

e PIB per capita, é um dos mais importantes impulsionadores das mudanças na 

cobertura florestal e, portanto, aumento do desmatamento. Da mesma forma, a 



61 

 

 

ampliação de terras agrícolas foram consideradas um importante contribuinte para o 

desmatamento, havendo, portanto, troca de área florestal por área destinada à 

produção agrícola. 

 Neste sentido, Leblois et al. (2017) observaram que o impacto do PIB no 

desmatamento é maior em países com renda abaixo média, com renda média e 

renda acima da média, quando comparados aos países mais ricos, denotando, 

portanto, íntima relação entre as variáveis especialmente no que tange a países 

menos desenvolvidos economicamente. Por outro lado, Bhatia e Cumming (2020) ao 

estudarem 23 nações no período de 1992 a 2015 e Kauano et al. (2020), 

aoestudarem 516 municípios da Amazônia Legal, no Brasil, durante o período de 

2004 a 2014 não descobriram uma clara relação entre o crescimento econômico e a 

perda de cobertura florestal. 

 Assim, entende-se que o desenvolvimento econômico e a perda da cobertura 

florestal apresentam um relacionamentode duas vias entre as variáveis. Sob a ótica 

da atividade econômica, nota-se que vários especialistas destacam que a relação 

entre o desenvolvimento econômico e a perda de coberta florestal deve ser 

analisada sob a ótica bilateral, em que a variação de um implica diretamente na 

variação do outro e vice-versa, fato que pode ser observado utilizando técnicas 

econométricas como Cointegração e Causalidade de Granger (EWERS, 2006; 

BHATIA e CUMMING, 2020; MURSHED et al., 2020). 

Para os autores, ao se analisar o crescimento econômico, têm-se que a 

expansão das atividades econômicas, inclusive aquelas que promovem o 

desmatamento, impactam no aumento do crescimento populacional. Assim, o ciclo 

de crescimento das regiões cria um efeito provocador de forma a estimular novos 

investimentos e novos investidores oriundos de outras localidades. 

Estes novos investidores, são estimulados pelas externalidades geradas por 

este processo, promovendo, portanto, o aumento do desmatamento. Mas, além 

desse efeito, à medida que o desmatamento aumenta o avanço da produção 

agrícola em novas áreas florestais. Este avanço da produção agrícola leva a um 

aumento de perda de cobertura florestal, e, por sua vez, o crescimento econômico 

da região devastada, denotando, portanto, uma relação de causalidade entre as 

variáveis. 
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3.1.3  METODOLOGIA 

3.1.3.1 Variáveis utilizadas na pesquisa 

O TCL (Tree Cover Loss) vem da língua inglesa que em português significa 

perda de cobertura florestal. Na ideia proposta no Global Forest Watch (2019), 

entende-se que a perda de cobertura florestal se refere a uma mudança na 

vegetação lenhosa das florestas (com altura maior que cinco metros). Wendling et al. 

(2018) apresentam a fórmula relacionada a perda de cobertura florestal, conforme 

demonstrado abaixo. 

𝑇𝐶𝐿 =
1

5 
∑4

𝑖=0
𝐴𝑇𝐿  𝑡−𝑖

𝐹𝑂𝑅
                                                                                      (1) 

em que: TCL é o Tree Cover Loss, ou perda de cobertura florestal, FOR: 

(Forestedland) é a área florestada; ATL: (Annual área lost)  é a área anual de 

cobertura florestal perdida. A este respeito, entende-se que a métrica é calculada 

como uma média móvel de cinco anos da perda de cobertura florestal de cada um 

dos países (WENDLING et al. 2018; GLOBAL FOREST WATCH, 2019). 

Nesta pesquisa foi levado em consideração o período 2002-2015, devido à 

disponibilidade de dados encontrados para a análise dos 174 países investigados, 

em especial destaque à limitação do número de anos disponíveis do índice TCL, em 

que os dados foram obtidos de Wendling et al. (2018). Como proxy ao 

desenvolvimento econômico e ao nível de renda, utilizou-se o PIB per capita de cada 

um dos países e anos analisados, em que os dados foram obtidos de World Bank 

(2021).  

Como forma de melhor analisar os resultados, segregou-se os países em 4 

grandes grupos,  conforme os critérios adotados pelo Banco Mundial para identificar 

e classificar os países conforme seu nível de renda. Os 4 grupos são: países de 

renda acima da média (UMC – UpperMiddle Countries), países com renda abaixo da 

média (LMC - LowerMiddle Countries), países de alta renda (HIC–High Income 

Countries) e países de baixa renda (LIC–LowIncome Countries), em que foram 

investigados 50, 41, 54 e 29 países, respectivamente.  
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3.1.3.2 Procedimentos Metodológicos 

 

Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa quantitativa, explicativa e 

causal com dados em painéis. Para que a análise e ajuste dos modelos 

econométricos fossem realizadas de forma correta, foi necessário que se seguissem 

algumas etapas pré-definidas.  

Para responder o problema de pesquisa, inicialmente realizou-se o teste de 

raiz unitária, a fim de verificarse as séries eram estacionárias. Após realizou-se o 

teste de cointegração de Pedroni e na sequência realizou-se teste de causalidade de 

Granger. Por fim, para se testar a hipótese da curva ambiental de Kuznets realizou-

se o teste de Haussmann para se verificar a utilização da regressão de Efeitos Fixos 

ou Efeitos Aleatórios entre as variáveis analisadas. Após a realização da regressão 

de Efeitos Fixos ou Efeitos calculou-se a derivada primeira e derivada segunda para 

identificar os pontos de inflexão nos modelos. 

Assim, num primeiro momento realizou-se o teste de raiz unitária. A ideia 

apresentada por Gujarati e Porter (2011), é de que os testes de causalidade 

assumem que as séries temporais envolvidas na análise são estacionárias, portanto 

os testes de estacionariedade devem preceder os testes de causalidade. De modo 

geral, um processo estocástico estacionário será denominado se suas médias e 

variâncias forem constantes ao longo do tempo e o valor da covariância entre dois 

períodos depender apenas da distância do intervalo de tempo, isto é: 

 

   
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                                                     (2) 

 
Os processos estocásticos estacionários a serem testados pelo teste de raiz 

unitária, sob uma abordagem tradicional são descritos na Equação (2), porém 

Eviews (2017) comenta que a literatura atual sugere que uma abordagem baseada 

em painéis apresenta maior poder de precisão ao teste de raiz unitária, quando 

comparado a uma abordagem baseada em séries temporais individuais. Nesta 

pesquisa usou-se o teste de Fisher-ADF, em que se assumiu raízes unitárias 
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individuais para cada processo, como proposto por Maddala e Wu (1999) e por Choi 

(2001).  

Assim, se definirmos que i  como op-valor de qualquer teste de raiz unitária 

individual para cada cross-section i, então, sob a hipótese nula de raiz unitária para 

todas N as seções transversais, temos o resultado assintótico: 

  


N

i Ni1

2

22log2                                                          (3) 
 

sob esta perspectiva, realizou-se o teste de raiz unitária sob três abordagens 

diferentes: passeio aleatório, passeio aleatório com deslocamento e passeio 

aleatório com deslocamento em torno de uma tendência determinística, como forma 

de apresentar maior consistência nos resultados. 

Após a realização do teste de raiz unitária, realizou-se o teste de 

Cointegração de Pedroni. Neste sentido, de acordo com Eviews (2017), a análise de 

relacionamentos de cointegração de longo prazo tem recebido considerável atenção 

na análise de séries temporais modernas. Assim, os testes de cointegração para 

dados em painel são usados para se testar a hipótese nula de que 𝑦𝑖,𝑡 e 𝒙´𝑖,𝑡, não são 

cointegrados e que,portanto, o termo de erro 𝑒𝑖𝑡 é não estacionário. Neste sentido, o 

teste de Cointegração de Pedroni permite inferir se existe ou não uma relação de 

cointegração para os dados em painel entre as variáveis.  

A ocorrência de cointegração entre as variáveis pode sugerir a existência de 

causalidade entre ela, em que nesta pesquisa, realizou-se o teste de Causalidade de 

Granger. Em respeito da noção de causalidade de Granger, Alexander (2001) 

menciona que, quando as séries tempo são cointegradas, isto significa que algum 

fluxo causal do tipo de Granger seja incorporado no sistema. Os testes permitem que 

se observe a existência das relações de antecedência-defasagem e de fluxos 

causais entre as séries de tempo. O termo de causalidade de Granger, em sua 

integralidade, significa há uma relação de antecedência-defasagem entre as 

varáveis (ALEXANDER, 2001). 

O teste de causalidade de Granger é utilizado para determinar a causalidade 

entre as variáveis do estudo, ou seja, para verificar se uma variável é útil na previsão 

da outra variável e também ajuda a determinar a relação de equilíbrio de curto prazo. 

Nessa perspectiva, o teste de causalidade é explicado da seguinte forma: de que o 
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futuro não pode causar o passado nem o presente (ALEXANDER, 2001). Por 

exemplo, se o evento xi ocorre depois do evento yi, sabemos que xi não pode causar 

yi. Ao mesmo tempo, se xi ocorre antes que yi, isso não significa que xi, 

necessariamente, cause yi. Nas equações a seguir (4 e 5), têm-se as formas 

comuns do teste de causalidade de Granger, usando dados em painel. 

 

tintiitiintiitiiiti xxyyy ,,,1,,1,,1,,1,0, ......    

 

(4) 

tintiitiintiitiiiti yyxxx ,,,1,,1,,1,,1,0, ......    

 

(5) 

em que t significa a dimensão do período de tempo do painel e i significa a dimensão 

da seção transversal. Nesta pesquisa assumiu-se que todos os coeficientes são 

iguais em todas as seções transversais, ou seja: 

jijijjji ,,,...,, ,,,1,1,0,0   
 

(6) 

jijiji ,,,..., ,,,1,1   
 

(7) 

 

Ao observar as equações (4) e (5), e considerando um sistema bivariado de 

séries temporais, ao longo de um processo estacionário, é dito que a variável xi 

causa yi no sentido de Granger se a variável xi melhorou a previsão de yi, mesmo 

depois que a variável yi foi incluída entre as variáveis explicativas. Por fim, para se 

avaliar a hipótese da Curva Ambiental de Kuznets, utilizou-se a regressão utilizando-

se de dados em painéis pareados e balanceados, em que se utilizou o teste de 

Haussmann para se verificar a utilização da regressão de Efeitos Fixos ou Efeitos 

Aleatórios.  Na próxima seção são apresentados os resultados da pesquisa. 

 

3.1.3.3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Buscou-se analisar, nesta pesquisa, a relação entre a perda de cobertura 

florestal e o PIB per capita, em que se utilizou o índice Tree Cover Loss – TCL 

(perda de cobertura florestal), disponível em Wendling et al. (2018) e o PIB dos 

países analisados, disponível em World Bank (2021). 

 



66 

 

 

Para tal, segregaram-se os países, conforme critério adotado pelo Banco 

Mundial, em que a entidade classifica e organiza as economias conforme sua renda 

per capita, a saber: países com Renda Média Alta (Upper-MiddleIncome Countries – 

UMC), Renda Média Baixa (Lower-MiddleIncome Countries – LMC), Renda Alta 

(High-Income Countries – HIC) e Baixa Renda (Low-IncomeCountries– LIC). Na 

Tabela 1 são apresentadas a média anual do PIB per capita (em dólares 

americanos) dos países agrupados por características econômicas (LIC, LMC, UMC 

e HIC) no período de 2002 à 2015. 

 

Tabela 10: Média anual do PIB per capita (em dólares americanos) dos países 
agrupados por características econômicas (LIC, LMC, UMC e HIC) no período de 
2002 à 2015. 

Grupo 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
LIC    1.297,55     1.309,66     1.338,07     1.371,91     1.395,49     1.418,25     1.446,32  
LMC    3.526,54     3.663,94     3.847,30     4.016,28     4.227,48     4.492,27     4.677,83  
UMC    9.763,58   10.085,41   10.780,88   11.329,28   11.950,02   12.678,41   13.204,97  
HIC  31.150,97   31.726,84   32.928,84   33.899,55   35.210,92   36.507,06   36.415,61  
Grupo 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
LIC    1.472,36     1.512,67     1.540,40     1.581,95     1.605,65     1.643,09     1.647,32  
LMC    4.703,56     4.880,93     5.063,65     5.236,63     5.413,97     5.566,53     5.691,93  
UMC  12.966,55   13.287,53   13.291,84   13.766,08   13.929,93   14.027,17   14.113,22  
HIC  34.793,44   35.860,29   36.769,28   36.979,57   37.466,39   37.884,16   38.030,68  

Fonte: elaboração própria a partir dos dados obtidos através de World Bank (2021) 

  

 Observa-se na Tabela 1 que ao longo do período de 2002 a 2015 houve 

significativo aumento de PIB per capita em todos os grupos de países analisados, 

em que, por exemplo, os países de baixa renda (LIC) apresentaram um aumento de 

26,95% (passando de U$ 1.297,55 para U$ 1.647,32 de PIB per capita), enquanto 

que os países de alta renda (HIC), houve um aumento de 22,08% (passando de  

U$ 31.150,97 para U$ 38.030,68 de PIB per capita). 

 Observa-se também uma grande diferença entre o PIB per Capita, 

especialmente quando comparados aos países de alta renda (HIC), em que, por 

exemplo, no ano de 2015 a diferença entre os países de alta renda, quando com 

países de baixa renda era de 23 vezes, isto é, o PIB per capita dos países de alta 

renda era 23 vezes maior que os países de baixa renda.  
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Tabela 11: Média anual do TCL dos países agrupados por características 
econômicas (LIC, LMC, UMC e HIC) no período de 2002 à 2015. 

Grupo 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
LIC  2,93   2,16   1,77   1,55   0,74   0,57   0,57  
LMC  0,28   0,27   0,27   0,27   0,28   0,29   0,31  
UMC  0,40   0,38   0,38   0,37   0,33   0,34   0,34  
HIC  0,32   0,29   0,32   0,35   0,37   0,41   0,47  
Grupo 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 
LIC  0,57   0,52   0,59   0,56   0,58   0,62   0,66  
LMC  0,35   0,38   0,39   0,40   0,41   0,43   0,42  
UMC  0,35   0,34   0,36   0,36   0,34   0,33   0,32  
HIC  0,47   0,48   0,49   0,49   0,46   0,46   0,43  

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos a partir de Wendlinget al. (2018) 

 

O índice de perda de cobertura florestal (Tree Cover Loss – TCL) mede a 

média móvel de cinco anos da porcentagem de florestas perdidas, podendo ser de 

origem primária ou de florestas plantadas. Portanto não pode ser entendida como 

medida de desmatamento, mas pode ser entendida como medida de perda florestal, 

propriamente dita. Ademais não pode ser entendida como variação percentual, uma 

vez que ocorre transformação nos dados durante o cálculo (ln(x+α), em que α = 

1,94456970161889e-4)), podendo ocorrer valores superiores a 1, por exemplo. 

Neste sentido Wendling et al. (2018) definem que a pior desempenho (95° percentil) 

é superior a 1,177 e a melhor desempenho era inferior à 0,004 (5° percentil). Assim, 

quanto maior o índice pior é o desempenho ambiental e maior a perda de cobertura 

florestal.  

Observa-se na Tabela 2 que os países de baixa renda (LIC) apresentaram 

pior performance, apesar de clara evolução, uma vez que passaram de 2,93 (no ano 

de 2002) para 0,66 (no ano de 2015), enquanto que os países com alta renda (HIC) 

pioraram seu desempenho (passando de 0,32 em 2002 para 0,43 em 2015). Para 

responder o problema de pesquisa realizaram-se o teste de raiz unitária, o teste de 

Cointegração de Pedroni e o teste de Causalidade de Granger, todos utilizando-se 

dados em painéis. Na Tabela 3 apresenta-se o teste de raiz unitária. 

 

 



68 

 

 

Tabela 12: Teste de raiz unitária para as variáveis em nível (Lag0) e em primeira 
diferença (Lag1) das variáveis: TCL e PIB per capita no período de 2002 a 2015 (em 
bases anuais), aplicado ao modelo determinístico sem tendência e sem intercepto, 
com intercepto e com intercepto e com tendência. 

Variável Lag Trend Const None 

TCL dos países UMC 
0 63,140 *** 72,862 *** 111,231 *** 
1           263,922*** 303,651 *** 465,192 *** 

TCL dos países LMC 
0 39,320 *** 48,986 *** 89,411 *** 
1 182,754 *** 204,972 *** 286,308 *** 

TCL dos países HIC 
0 76,107 *** 63,055 ***          57,574 **  
1 312,195 *** 329,021 ***    486,110 *** 

TCL dos países LIC 
0 37,255 *** 43,692 *** 87,654 *** 
1 130,738 *** 144,148 *** 219,237 *** 

PIB Per Capita dos países UMC 
0 100,311 *** 108,191 *** 7,497 *** 
1 227,848 *** 288,690 *** 331,678 *** 

PIB Per Capita dos países LMC 
0 39,440 *** 39,579 *** 0,921 *** 
1 133,107 *** 163,280 *** 134,471 *** 

PIB Per Capita dos países HIC 
0             54,102*** 85,210 *** 28,482 *** 
1 148,393 *** 230,534 *** 342,258 *** 

PIB Per Capita dos países LIC 

0 73,343 *** 38,980 *** 19,008 *** 

1 161,319 *** 202,898 *** 216,317 *** 

Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1%; Δ% variação 
percentual. TCL: Tree Cover Loss; None: sem tendência e sem intercepto; Const: com intercepto; 
Trend: com intercepto e com tendência Fonte: Elaboração Própria. 
 
 
 

 

Observa-se na Tabela 3 que não se rejeitou a hipótese nula de raiz unitária 

da variável: perda de cobertura florestal (Tree Cover Loss- TCL) dos países com 

renda média alta (UMC), renda média baixa (LMC), renda alta (HIC) e com renda 

baixa (LIC) no período de 2002 a 2015 (utilizando-se os dados em nível, isto é: 

Lag0), denotando a existência de raiz unitária nas séries analisadas. Por outro lado, 

observou-se que a primeira diferença (lag1) desta variável, rejeitou a hipótese nula 

de raiz unitária, com 99% de confiança. 

Da mesma forma, no mesmo período, foi observado que não houve rejeição 

da hipótese nula de raiz unitária da variável PIB per capita, utilizando-se os dados 

em nível (lag0). Contudo, constatou-se que na primeira diferença desta variável 

(lag1) a hipótese nula de raiz unitária foi rejeitada a 99% de confiança para cada um 

dos agrupamentos de países (UMC, LMC, HIC, LIC). Essa observação foi feita após 

a realização dos três testes do modelo determinístico que são (sem tendência e sem 

intercepto, com intercepto e com intercepto e com tendência). 

A partir da rejeição da hipótese nula de raiz unitária, foi possível realizar o 

teste de Cointegração de Pedroni para modelos determinísticos sem tendência e 

sem intercepto (None), com intercepto (Const) e com intercepto e com tendência 
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(Trend) aplicado para as variáveis TCL e PIB per capita. Na Tabela 4 têm-se o teste 

de cointegração de Pedroni, que é um método utilizado para verificar se existe uma 

relação de longo prazo entre as variáveis. Além de ser um modelo para determinar a 

relação de cointegração, este método mostra que todas as variáveis são endógenas, 

ou seja, explicadas no modelo apresentado (CAVALHEIRO et al. (2020). A esse 

respeito, observam-se na Tabela 4, os seguintes resultados: 

Tabela 13: Teste de Cointegração de Pedroni para o modelo determinístico sem 
tendência e sem intercepto (None), com intercepto (Const) e com intercepto e com 
tendência (Trend) aplicado para as variáveis: Primeira Diferença da  TCL e PIB per 
capita para o período de 2002 a 2015 (em bases anuais). 

  

1° Diferença do TCL 
cointegradaà 1° 

Diferença do PIB Per 
Capita nos paísesUMC 

1° Diferença do TCL 
cointegradaà 1° 

Diferença do PIB Per 
Capita nos paísesLMC 

1° Diferença do TCL 
cointegradaà 1° 

Diferença do PIB Per 
Capita nos paísesHIC 

1° Diferença do TCL 
cointegradaà 1° 

Diferença do PIB Per 
Capita nos paísesLIC 

H0 Trend Const Non. Trend Cons Non. Trend Const Non. Trend Const Non. 

r≤5 -1,01 13,98 -1,50 4,28 1,06 -4,79 2,09 -0,70 -2,65 -4,98 4,82 -3,29 
sig.   *   ***   *** ***  *** 
r≤4 2,90 -4,76 -5,09 -0,09 -1,73 -4,65 -6,07 -5,04 -6,06 0,93 -7,97 -23,65 
sig.  *** ***  ** *** *** *** ***  *** *** 
r≤3 11,64 7,26 0,29 3,36 1,10 -1,36**     4,00 1,75 -2,09 9,20 6,99 -8,77 
sig.      *   **   *** 
r≤2 -0,44 5,34 -3,00 3,76 2,00 -0,98 0,98 -1,15 -4,50 4,01 3,58 -5,92 
sig.   ***      ***   *** 
r≤1 -1,35 -2,41 -11,31 -3,70 -5,01 -5,31 -3,98 -4,46 -7,18 0,81 -4,10 -10,53 
sig. * *** *** *** *** *** *** *** ***  *** *** 
r≤0 -36,18 -30,57 -30,95 -10,79 -9,52 -9,40 -17,99 -16,93 -16,71 -17,94 -17,68 -24,26 
sig. *** *** *** *** *** *** *** *** *** *** *** *** 

Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1%;Δ% variação 
Percentual; None: sem tendência e sem intercepto; Const: com intercepto; Trend: com intercepto e 
com tendência. Fonte: Elaboração Própria. 

 

Observa-se na Tabela 4 a rejeição da hipótese nula de não cointegração em 

curto prazo (lags0 e 1) e médio prazo (lags 4 e 5) . Tendo-se que o teste de 

cointegração é baseado no seguinte modelo: tiiiti titi
zxy ,

´´

, ,,
  , em que tiy ,  e 

´

,ti
x são 

as variáveis analisadas (TCL e PIB per Capita, respectivamente). A rejeição da 

hipótese nula sugere que tiy ,  e 
´

,ti
x são cointegradas e que, portanto, o termo de erro 

ti,  é não estacionário. Estes resultados demonstram uma interdependência de curto 

e médio prazo entre a Perda de Cobertura Florestale o PIB per capita. 

Alexander (2001) apud Cavalheiro et al. (2020) argumentou que as variáveis, 

por apresentarem uma relação de interdependência temporal, sugerem a existência 

de causalidade entre elas. Assim, de acordo com o autor, a ocorrência de 

cointegração não é necessária para a existência de causalidade, embora seja 

suficiente. Dito isso, o teste de causalidade de Granger foi realizado no sentido de 
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compreender se os valores anteriores de uma variável ajudam a prever a outra, de 

forma bivariada, em que utilizou-se dados em painel, entre as variáveis deste 

trabalho. 

Tabela 14: Teste de Causalidade de Granger, com dados em painéis, aplicado às 
variáveis Primeira Diferença da variável PIB per capita e Primeira Diferença da 
variável TCL para o agrupamento de países UMC, LMC, HIC e LIC, em bases 
anuais, no período de 2002 à 2015. 

  UMC  LMC  HIC LIC 

 
Lag 

1d TCL~ 
1d PIB 

Per 
Capita 

1d PIB 
per 

Capita ~ 
1d TCL 

1d TCL~ 
1d PIB 

Per 
Capita 

1d PIB 
per 

Capita ~ 
1d TCL 

1d TCL~ 
1d PIB 

Per 
Capita 

1d PIB 
per 

Capita ~ 
1d TCL 

1d TCL~ 
1d PIB 

Per 
Capita 

1d PIB 
per 

Capita ~ 
1d TCL 

1 0,000 *** 1,097 ***   0,211 *** 0,190 *** 0,868 *** 0,097 *** 1,335 ***   0,687 *** 
2 1,309 *** 2,673 *** 0,463 *** 0,466 *** 3,428 *** 0,040 ***   2,696***   1,539 *** 
3 0,288 *** 2,060 *** 1,920 ***  0,540*** 2,299 *** 1,228 *** 1,961 ***  0,863*** 
4 0,274 *** 2,007 *** 2,451 *** 1,168 *** 2,633 *** 2,239 *** 1,584 ***   0,632 *** 
5 0,477 *** 3,194 *** 1,982 *** 0,850 *** 3,231** 1,994 *** 0,819 ***   0,512 *** 
6 0,531 *** 3,918 *** 1,578 *** 0,987 *** 1,345 *** 1,621 *** 0,915 *** 0,281 *** 
7 0,454 *** 3,491 *** 1,564 *** 0,904 *** 1,929 *** 2,081 *** 0,308 *** 0,749 *** 
8 0,470 *** 4,771 *** 1,265 *** 0,560 *** 3,669 *** 1,653 *** 0,617 ***   1,060 *** 
9 0,498 *** 4,019 *** 1,983 *** 0,833 *** 0,582 *** 1,733 *** 0,718 ***   0,963 *** 

10 1,376 *** 5,967 *** 1,490 *** 1,352 *** 1,213 *** 1,349 *** 0,818 ***   1,596 *** 
11 1,162 *** 9,326 *** 1,185 *** 0,999 *** 0,599 *** 2,553 ***  0,747 ***   0,700 *** 
12 0,718 *** 6,153 *** 1,541 *** 0,936 *** 0,281 *** 1,837 ***   2,502***   0,838 *** 

Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1%; 1d TCL~1d PIB Per 
Capita indica que a Primeira diferença da variável TCL NÃO Causa Granger Primeira Diferença do 
PIB per capita; 1d PIB Per Capita ~ 1d TCL indica que a Primeira diferença da variável PIB per capita 
NÃO Causa Granger Primeira Diferença do TCL. Fonte Elaboração Própria; 

 

Observa-se na Tabela 5 que se rejeitou a hipótese nula de não existência de 

Causalidade de Granger entre o PIB per Capita e a Perda de Cobertura Florestal nos 

países com renda acima da média (UMC - Upper-Middleincome Countries), nos lags 

2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12. Isso significa que uma mudança na tendência do PIB 

per capita daqueles países no tempo t causa uma variação na perda de cobertura 

florestal destes mesmos países nos anos subseqüentes (anos 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 

11 e 12). 

Observou-se, portanto que o desenvolvimento econômico causa variações 

na perda de cobertura florestal no curto prazo (2 anos), estendendo-se o efeito por 

um longo prazo, (lags 4 a 12 anos). Isto é: uma variação no PIB per capita no tempo 

t tem reflexos que se arrastam durante vários períodos. De forma específica, a perda 

de cobertura florestal no tempo t+2 poderia ser reflexo do processo de antecipação 

da colheita nas áreas de florestas plantadas. Esta possível antecipação poderia ser 

consequência do desejo do produtor de aproveitar as oportunidades de melhores 
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preços, decorrente do aumento da demanda pela matéria-prima da indústria 

madeireira, em função do maior demanda por produtos finais, reflexo do aumento do 

PIB per capita.  

Por outro lado, esta relação se estende em longo prazo, especialmente a 

partir do tempo t+5. Este resultado seria parcialmente explicado pelo ciclo da 

colheita da floresta plantada. Para esclarecer ainda mais essa relação, o aumento da 

demanda atual, estimularia o produtor rural a plantar novas áreas no tempo t, o que 

influenciaria na oferta maior de madeira a partir do tempo t+5 anos, implicando em 

perda de cobertura florestal a partir deste período (t+5). Este resultado é explicado, 

em parte, pelo tempo de maturação da árvore, que leva de 5 a 7 anos até o seu 

corte, como demonstrado por (SUASSUNA, 1997; IBÁ, 2019; e GLOBAL FOREST 

WATCH, 2019). 

Nos grupos de países com renda abaixo da média (LMC) e com renda baixa 

renda (LIC), observou-se que a variação da perda de cobertura florestal (TCL) 

causou variação no PIB per Capita. Assim, notou-se, nestes dois grupos, que a 

hipótese nula de causalidade de Granger entre a perda de cobertura florestal e o PIB 

per capita, foi rejeitada. Por exemplo, nos países com renda abaixo da média (LMC), 

constatou-se que a rejeição da hipótese de não causalidade ocorreu nos lags 4 e 5. 

Isto poderia ser parcialmente explicado sob duas óticas.  

Primeiro o plantio de novas áreas no tempo t, como forma de repor esta área 

perdida, implicaria em colheita desta madeira após 4 ou 5 anos de maturação, 

refletindo, assim na economia do país. Sob outra perspectiva, a perda de cobertura 

florestal no tempo t poderia estimular o empresário do setor madeireiro que, 

gradualmente, iria aumentar a sua confiança no setor e, por fim, acabaria por decidir 

em investir nele. Assim, o tempo que decorre entre o aumento da confiança, 

passando pela decisão de investir e finalizando pela efetiva construção de novas 

fábricas e sua plena utilização demoraria entre 4 e 5 anos para apresentar algum 

reflexo na própria economia.  

Como citado, também se observou a rejeição da hipótese nula de que a 

variação da perda de cobertura florestal não causa Granger no PIB per capita (no 

tempo t+2), nos países de baixa renda (LIC). Isto é, uma variação na perda de 

cobertura florestal hoje, implicaria numa variação do PIB per capita daqui a 2 anos. 

Isso pode ser parcialmente explicado pela troca de cobertura florestal pela produção 
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agrícola na mesma área, nos países analisados. 

Neste sentido Leblois et al. (2017) relataram que a atividade econômica 

destes países está mais concentrada na produção primária, o que poderia explicar 

por que a perda de cobertura florestal tem relação direta com o PIB per capita.  

Assim, a destinação da área para a produção agrícola teria impactos observáveis na 

economia somente após este período, dado que o tempo de preparo e correção da 

terra para o plantio, com variação observável da produção e da produtividade, 

demoraria pelo menos 2 anos a ter algum impacto na economia. 

Por fim, observou-se que, nos países com alta renda (HIC), rejeitou-se a 

hipótese nula de não existência de Causalidade de Granger tanto entre o PIB per 

capita e a perda de cobertura florestal quanto entre a perda de cobertura florestal e 

PIB per Capita. Havendo, portanto, uma causalidade bidirecional. 

Esse resultado pode ser explicado por Leblois et al. (2017), os quais 

observaram um desenvolvimento econômico marginal nos países ricos, devido a 

existência de novos mercados e de novas exportações de produtos, explicando, 

segundo os autores a ligação visível entre a perda da cobertura florestal e o 

desenvolvimento econômico. Isto é, um aumento na perda de cobertura florestal hoje 

teriam impactos observáveis na economia nos anos subsequentes (anos 2, 3, 4, 5, 7 

e 8), como possível reflexo da maior demanda por madeira, estimulando assim o 

investimento no setor em que tais investimentos teriam reflexos na economia em 

curto, médio e longo prazo.  

Esta maior demanda por produtos madeireiros estimulariam os empresários 

do setor a investirem, de tal forma que os reflexos seriam observáveis mais 

rapidamente e com maior extensão de prazo, quando comparados, por exemplo, a 

países de baixa renda (LIC). Isto seria reflexo da pujança econômica dos países e 

da maior eficiência do setor e das suas economias. 

Este impacto também pode ser explicado pela ótica de Joshi e Beck (2016), 

em que os autores comentam que o principal motivo de tal impacto é de que a perda 

de cobertura florestal, sendo uma forma de colheita de produtos florestais teria 

benefícios diretamente observáveis na economia. Os autores salientam que nesses 

países as florestas são cortadas para ofertar madeira e outros produtos para 

exportação e para o uso interno, estimulando a economia, portanto. 
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Por conseguinte, ressaltam que, mesmo os subprodutos da produção, como 

serragem e resíduos de madeira, por exemplo, tornaram-se valiosos à economias 

mais eficientes como estas, na medida em que surgem novas tecnologias para o 

aproveitamento desses subprodutos. O que significa que as florestas ainda 

desempenham um papel fundamental no desenvolvimento econômico daqueles 

países (JOSHI e BECK, 2016). 

Por fim, também se observou a rejeição da hipótese nula de não causalidade 

de Granger entre o PIB per capita e a perda de cobertura florestal nos países de alta 

renda (HIC), em que uma variação no PIB per capita no tempo t causaria uma 

variação na perda de cobertura florestal nos anos subseqüentes (anos 4, 5, 7, 9, 11 

e 12). Isto pode ser explicado pela ótica do ciclo de plantio e colheita das árvores, 

uma vez que um aumento no PIB per capita poderia estimular o plantio de novas 

áreas que seriam colhidas nos anos subsequentes, como reflexo do tempo de 

maturação destas árvores. 

De forma complementar aos testes de causalidade, buscou-se também 

testar a Hipótese da Curva Ambiental de Kuznets nos países investigados nesta 

pesquisa. Para avaliar a Hipótese EKC, realizaram-se modelos de regressão com 

dados em painel (com efeitos fixos, efeitos aleatórios e com heterocedasticidade 

corrigida) da variável exógena logaritmo da perda de cobertura florestal (log TCL) e 

variáveis endógenas: Pib per capita, Pib per capita ao quadrado e Pib per capita ao 

cubo, segregado por grupo de países:  UMC, LMC, HIC e LIC, no período de 2002 à 

2015. 
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Tabela 15: Erro padrão, p-valor e significância dos coeficientes dos modelos de 
regressão com dados em painel (efeitos fixos e efeitos aleatórios) da variável 
exógena log TCL e variáveis endógenas: PIB per capita, PIB per capita ao quadrado 
e PIB per capita ao cubo, segregado por grupo de países: UMC, LMC, HIC e LIC, no 
período de 2002 à 2015. 

Grupo de países Variável      Coeficiente    Erro padrão p-valor Sig. 

UMC 

Constante -0,466868 0,169018 0,0059 *** 
PIB per capita -5,80E-05 3,00E-05 0,0535 * 
PIB per capita ao quadrado 3,78E-09 1,59E-09 0,0177 ** 
PIB per capita ao cubo -6,82E-14 1,32E-13 0,0061 *** 

LMC 
Constante -1,263120 0,102111 0,0000 *** 
PIB per capita 0,000177 2,45E-05 0,0000 *** 
PIB per capita ao quadrado -9,14E-09 1,85E-09 0,0000 *** 

HIC 
Constante -1,487640 0,083244 0,0000 *** 
PIB per capita 3,55E-05 3,16E-06 0,0000 *** 
PIB per capita ao quadrado -1,84E-10 1,97E-11 0,0000 *** 

LIC 

Constante -1,161040 0,233183 0,0000 *** 

PIB per capita 0,001142 0,000318 0,0003 *** 

PIB per capita ao quadrado -4,83E-07 1,36E-07 0,0004 *** 

PIB per capita ao cubo 5,28E-11 1,47E-11 0,0003 *** 

Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1% 

 

A fim de testar a hipótese EKC dos países com renda acima da média 

(UMC), inicialmente procedeu-se com a regressão com efeitos fixos e aleatórios, 

porém por problemas de heterocedastidade dos modelos, realizou-se a regressão 

com dados em painéis com heterocedastidade corrigida. Nos demais grupos 

procederam-se com a regressão com efeitos fixos ou efeitos aleatórios. 

Como variável endógena utilizou-se a variável PIB per capita e suas 

transformações (PIB per capita ao quadrado e PIB per capita ao cubo). Tais 

transformações visaram auxiliar na testagem das relações não lineares entre a 

variável exógena (logaritmo da perda de cobertura florestal) e aquelas variáveis 

endógenas, isto é, foi possível avaliar a curva ambiental de Kuznets, conforme 

demonstrado abaixo: 

 

titiitiititi pibpibTCL ,,
2

,2,,1,,0,log  
 

  (9) 

titiitiitiititi pibpibpibTCL ,,
3

,3,
2

,2,,1,,0,log  
 

 (10) 

 

em que TCLlog é o logaritmo da perda de cobertura florestal,   e   são os 

parâmetros,  pib  é o PIB per capita de cada um dos países i, no tempo t e ti,  e ti ,

são os erros dos modelos, que serviram para testar a curva ambiental de Kuznets no 
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formato de U invertido e no formato de N, respectivamente (equações 9 e 10). Para a 

determinação dos pontos de inflexão, calculou-se a derivada primeira e a derivada 

segunda, respectivamente, conforme demonstrado nas equações (11 e 12). 

 2

1
1

2 




d

 

  (11) 

 3

2
2

3 




d

 

  (12) 

 

 Observa-se na Tabela 6 que foram testados a hipótese de Kuznets para os 4 

grupo de países (UMC, LMC, HIC e LIC), em que todos os parâmetros foram 

significativos. Ao se observar o sinal do modelo dos países com renda acima da 

média (UMC), observou-se uma relação na forma de N invertido. Isto é, inicialmente 

à medida que houve aumento no desenvolvimento econômico, houve diminuição da 

perda de cobertura florestal, chegado a determinado limiar de US$ 7.666,49 de PIB 

per capita (que foi calculado pela derivada primeira dos resultados observados). 

Após este limiar ser ultrapassado a relação tornou-se positiva, isto é, na medida em 

que o desenvolvimento crescia, crescia também a perda de cobertura florestal até 

determinado ápice ser atingido novamente (US$ 18.493,50 de PIB per capita, que foi 

calculado pela derivada dos resultados observados). Após este ponto, a relação 

tornou-se negativa novamente, isto é, na medida em que aumentava o PIB per 

capita, diminuía a perda de cobertura florestal. 

 Já o modelo dos países com renda abaixo da média, observou-se uma 

relação na forma de U invertido, em que o ponto de inflexão da curva foi observado 

quando PIB per capita era de US$ 9.676,88 (que também foi calculado pela derivada 

primeira dos resultados observados). Isto é, nestes países inicialmente quando 

houve aumento do desenvolvimento econômico houve aumento da perda de 

cobertura florestal. Após este limiar ser atingido, houve retração na perda de 

cobertura florestal na medida em que continuava o crescimento do PIB per capita. 

Quando analisado os países com alta renda (HIC) também se observou a 

curva ambiental de Kuznets no formato de U invertido, porém o limiar, ou ponto de 

inflexão da relação entre qualidade ambiental e desenvolvimento econômico é muito 

superior quando comparado com os demais grupos de países, em que este limiar foi 

de US$ 96.272,78. Isto é, inicialmente na medida em que houve aumento de 
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desenvolvimento econômico (medido pelo PIB per capita), houve aumento de perda 

de cobertura florestal. Ultrapassando aquele PIB per capita, a relação tornou-se 

negativa, denotando mudança de comportamento daquela sociedade perante a 

perda de cobertura florestal. 

 Por fim, observou-se uma relação no formato de N nos países de baixa 

renda (LIC), em que os limiares foram de $ 1.182,81 e $ 3.046,55, denotando, 

importante relação entre o desenvolvimento econômico e a perda de cobertura 

florestal. Isto é: à medida que houve aumento no desenvolvimento econômico, 

houve aumento da perda de cobertura florestal. Neste sentido, Cuaresma et al. 

(2017) mencionaram que o efeito da renda per capita na cobertura florestal tem 

maior impacto em países que estão no início da fase de desenvolvimento 

econômico. Além disso, Cuaresma et al. (2017) e Cuaresma e Heger (2019) afirmam 

que a renda per capita teve um efeito marginal maior sobre a perda de cobertura 

florestal, nas fases iniciais de desenvolvimento econômico. 

Num segundo momento, observou-se uma diminuição da perda de cobertura 

florestal na medida em que houve aumento no PIB per capita, houve diminuição da 

perda de cobertura florestal. Por fim, a relação retornou-se positiva, o que explica 

que à medida que houve aumento do PIB per capita, houve diminuição da perda de 

cobertura florestal. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Esse estudo discutiu a relação entre a perda de cobertura florestal e o 

desenvolvimento econômico em 174 países nos anos de 2002 à 2015, em que 

segregou-se os países em 4 grupos, conforme sua renda média (renda acima da 

média, renda abaixo da média, alta renda e baixa renda - UMC, LMC, HIC e LIC, 

respectivamente). 

A base teórica utilizada foi a hipótese EKC, que trata da relação entre 

qualidade ambiental (medido pela perda de cobertura florestal) e renda (em que se 

usou a proxy:  desenvolvimento econômico per capita, ou PIB per capita). Além 

disso, como pré-requisito ao teste de causalidade de Granger buscou-se investigar a 

estacionariedade e a cointegração dessas variáveis. 

Os resultados do teste de causalidade de Granger mostraram fluxos causais 
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entre a perda de cobertura florestal e o desenvolvimento econômico tanto no curto 

quanto no longo prazo nesses países (LMC, HIC e LIC), à exceção dos países com 

renda acima da média. Observou-se que em países pobres (LMC e LIC), a variação 

da perda de cobertura florestal causou variação no PIB per capita. Por outro lado, 

observou-se que em países com renda acima da média (UMC), a variação do PIB 

per capita causou variação na perda cobertura florestal e, por fim, observou-se que 

em países de alta renda (HIC) apresentavam uma causalidade bilateral.  

Os resultados da hipótese da curva Ambiental de Kuznets (EKC) mostraram 

que a relação entre o desenvolvimento econômico e a perda de cobertura florestal 

apresentou a relação na formade N invertido, no caso dos países com renda acima 

da média (UMC). Isto é, em um primeiro momento observou-se que na medida em 

que houve um aumento do desenvolvimento econômico, houve uma diminuição da 

perda de cobertura florestal até chegar a um determinado ponto. Após esse limite a 

relação tornou-se positiva. Num terceiro momento, após determinado limiar de 

desenvolvimento econômico ter sido atingido, a relação tornou-se negativa 

novamente. 

Por conseguinte, os resultados da relação entre o desenvolvimento 

econômico e a perda de cobertura florestal nos países com renda abaixo da média e 

alta renda (LMC e HIC, respectivamente) foram mostrados uma relação na forma de 

U invertido e, por fim nos países com baixa renda (LIC) a relação foi na forma de N. 

A partir destes resultados, observou-se que as florestas, além de terem um 

papel importante na vida, apresentam papel relevante para as economias e para o 

desenvolvimento econômico. Portanto, a possibilidade de estabelecer a relação 

entre o desenvolvimento econômico e a perda de cobertura florestal é razoável, na 

medida em que o desenvolvimento econômico pode agir também como um 

reparador dos impactos observados na qualidade ambiental, como observado em 

vários momentos desta pesquisa. Assim, a prática de reflorestamento pode ser uma 

estratégia de conservação da floresta nativa, assim como pode servir de suporte ao 

desenvolvimento econômico. Por fim, espera-se que este trabalho possa fortalecer 

as políticas e estratégias florestais, em nível global, de tal forma a dinamizar o 

mercado florestal, promover a proteção da biodiversidade e a promulgação do 

desenvolvimento econômico dos países. 
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CAPÍTULO III 

 

PIB PER CAPITA, RENDA PER CAPITA E DESMATAMENTO NA FLORESTA 

AMAZÔNICA BRASILEIRA: UMA ANÁLISE DE CAUSA E EFEITO USANDO 

DADOS EM PAINÉIS. 

 

RESUMO 
 
Este trabalho tem como objetivo analisar a relação causal entre o Desmatamento, a 
Renda per Capita e o PIB Per Capita, abrangendo 9 estados da região amazônica 
brasileira no período entre 2002 e 2019. Observaram-se fluxos causais unilaterais 
entre o PIB per Capita e a Renda per Capita e, por fim, fluxos causais bilaterais entre 
o PIB per Capita e o Desmatamento na região analisada. Concluiu-se que o 
Desmatamento e a Renda per Capita têm impacto no Desenvolvimento Econômico. 
Sugere-se, portanto, a necessidade da criação de políticas econômicas e 
socioambientais que não apenas visem o Desenvolvimento Econômico, mas também 
geração de empregos e renda como forma de fortalecer a preservação das florestas 
nativas. Em outras palavras, uma política que mantenha um equilíbrio dinâmico entre 
a preservação ambiental, o uso racional e responsável do extrativismo vegetal, a 
renda dos habitantes e a preservação do desenvolvimento econômico daquelas 
regiões a fim de obter uma política econômica sustentável na Amazônia Legal 
brasileira. 
 
Palavras-chave: Desmatamento; PIB per Capita; Renda per Capita; Causalidade de 
Granger; Dados do Painel. 
 
 
Abstract 
 
This paper aims to analyze the causal relationship between Deforestation, Income 
per Capita and GDP per Capita, covering 9 states of the Brazilian Amazon region in 
the period between 2002 and 2019. Unilateral causal flows were observed between 
GDP per Capita and Income per Capita and, finally, bilateral causal flows between 
GDP per Capita and Deforestation in the analyzed region. It was concluded that 
Deforestation and Income per Capita have an impact on Economic Development. It is 
suggested, therefore, the need for the creation of economic and socio-environmental 
policies that not only aim for Economic Development, but also for the generation of 
jobs and income as a way to strengthen the preservation of native forests. In other 
words, a policy that maintains a dynamic balance between environmental 
preservation, the rational and responsible use of vegetal extractivism, the income of 
the inhabitants and the preservation of the economic development of those regions in 
order to obtain a sustainable economic policy in the Brazilian Legal Amazon. 
 
Keywords: Deforestation; GDP per Capita; Income per Capita; Granger Causality; 
Panel Data. 
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 INTRODUÇÃO 4

 

 A floresta Amazônia Legal brasileira desempenha um papel importante na 

captura de CO2 e na redução do efeito estufa e é reconhecida como um ecossistema 

dinâmico e fundamental para sustentar a vida humana e a biodiversidade em todo o 

planeta (BARRETO e ARAUJO, 2012; WWF’S LIVING AMAZON INITIATIVE, 2015; 

FAO, 2016a; POLOME e TROTIGNON, 2016; MARETTI, 2021).  

 No entanto, o desmatamento das florestas apresenta uma preocupação para 

a comunidade global, uma vez que o desmatamento pode levar à perturbação 

climática no planeta pelo aumento das emissões de CO2 (ZAMBRANO-

MONSERRATE et al. 2018). Ademais, a perda da biodiversidade também pode 

afetar o desenvolvimento econômico (WALKER, 1993; BURGUESS et al. 2019). 

 A literatura empírica internacional apresenta uma aparente dicotomia entre o 

desenvolvimento econômico e o meio ambiente, em que os ambientalistas muitas 

vezes culpam o desenvolvimento econômico pelas perdas florestais ou pelo 

desmatamento. No entanto, alguns pesquisadores têm defendido que o 

desenvolvimento econômico também pode beneficiar o meio ambiente, em que o 

EKC (Kuznets Environmental Curve) é uma hipótese que tem sido utilizada para 

explicar essa relação (JOSHI E BECK, 2016). 

 Quanto à hipótese da Curva Ambiental de Kuznets, Uchiyama (2016) afirma 

que se trata de uma relação em forma de U invertido entre a degradação ambiental e 

a renda per capita, em que a renda per capita explica o nível de qualidade ambiental. 

Nesse sentido, a relação de U invertido consiste em dois estágios: no primeiro 

estágio, à medida que a renda per capita aumenta, também aumenta a degradação 

ambiental. Por outro lado, após atingir um determinado limiar de Renda, com a maior 

conscientização ambiental, a degradação ambiental começa a diminuir. 

 A partir da dinâmica da hipótese EKC, Lee, Chiu e Sun (2010) explicam que 

a direção causal entre o nível de desenvolvimento econômico e a qualidade do meio 

ambiente nem sempre é unilateral. Portanto, busca-se analisar a relação de causa e 

efeito entre o desmatamento, a renda per capita e o desenvolvimento econômico. 

  

 



84 

 

 

Neste sentido, o teste de Causalidade de Granger tem sido utilizado para verificar a 

existência de fluxos causais entre diversas variáveis, em que é possível, por 

exemplo, identificar a existência de causa e efeito entre o desenvolvimento 

econômico e o desmatamento (SCRIECIU, 2007; ZAMBRANO-MONSERRATE et al. 

2018). 

 Desse ponto de vista, Jayachandran (2021) explica que o desmatamento pode 

levar a mudanças climáticas ameaçando a prosperidade econômica, especialmente 

em países de baixa renda, em que põe em risco os meios de subsistência e a 

segurança de populações mais vulneráveis. Nesse sentido, o autor afirma que as 

mudanças ambientais podem ter efeitos econômicos, assim como as mudanças 

econômicas também podem afetar o meio ambiente. Desta forma, essa pesquisa 

busca responder seguinte problema: qual é a relação causal entre a renda per 

capita, o PIB per capita e o desmatamento na floresta Amazônica brasileira? 

 

4.1 REFERENCIAL TEÓRICO 

4.1.1  Causalidade no contexto da EKC 

 

 No debate que envolve a relação entre o meio ambiente e o 

desenvolvimento econômico, Joshi e Beck (2016) apontam que os ambientalistas 

muitas vezes culpam o desenvolvimento econômico a cerca das perdas florestais. 

No entanto, alguns pesquisadores têm defendido o desenvolvimento econômico, em 

que a Curva Ambiental de Kuznets tem sido utilizada para explicar a relação 

existente entre o meio ambiente e o crescimento econômico.  

 Além disso, considera-se, a partir dessa teoria, que a renda ou o 

crescimento econômico é a causa e a qualidade ambiental é o efeito, sendo que a 

segunda é considerada como variável dependente (CAVALHEIRO et al. 2020). A 

interpretação pode ser dada a partir da perspectiva da produção, entendendo que, 

segundo Coondoo e Dinda (2002), o impacto ambiental vinculado à atividade 

produtiva apresenta uma realidade essencial para a geração de renda. Sob esta 

perspectiva, o impacto ambiental é conseqüência do processo produtivo. Ou seja, 
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sem o impacto ambiental, a geração de renda não será possível (COONDOO e 

DINDA, 2002; UCHIYAMA, 2016). 

 Em vista disso, Uchiyama (2016) afirmou que a hipótese da Curva Ambiental 

de Kuznets (em inglês - Kuznets Environmental Curve - EKC) trata da relação em 

forma de U invertido entre a degradação ambiental e a renda per capita, em que a 

renda per capita explica o nível de qualidade ambiental. A esse respeito, a Hipótese 

da Curva Ambiental de Kuznets propõe uma relação na forma de U invertido entre a 

renda e a qualidade ambiental. Tal relação é constituída em dois estágios: no 

primeiro estágio, na medida em que a renda per capita aumenta, cresce também a 

degradação ambiental. Por outro lado, após atingir determinado ápice, na medida 

em que a renda aumenta, a degradação ambiental cai. 

 Essa hipótese trata que na fase inicial, a perda de qualidade ambiental sofre 

impacto positivo do aumento da renda até chegar determinado ápice da relação 

entre as variáveis. Sob esta perspectiva, após determinado limite de renda, haveria 

maior conscientização ambiental, em que esta relação passa a ser negativa, isto é, 

na medida em que ocorre aumento de renda, a perda de qualidade ambiental cai. No 

entanto, Diao et al. (2009) revelam que a relação em forma de U invertido pode 

apresentar uma terceira fase, apresentando-se no formato de N. Nesta última fase a 

relação entre o aumento de renda e a perda da qualidade ambiental passa a ser 

positiva, tal como observado, por exemplo, por Joshi e Beck (2016). 

Nesse aspecto, Panayotou (1993) testou a hipótese EKC sob a perspectiva 

da relação entre o desmatamento e a renda per capita. Ao analisar 41 países 

observou a relação na forma de U invertido entre as variáveis, em que o ponto de 

inflexão foi estimado em US$ 823 de renda per capita. Na mesma linha, Cropper e 

Griffiths (1994) testaram a mesma hipótese durante o período 1961 a 1988 em 64 

países. Os autores observaram que a EKC de desmatamento (EKCd) para a África e 

América Latina apresentou resultados semelhantes à hipótese original em que o 

ponto de inflexão da curva foi de US$ 4.760 e $ 5.420 do PIB per capita, 

respectivamente. 

Por outro lado, Cuaresma et al. (2017) e Lebois et al. (2017) avaliaram as 

causas do aumento do desmatamento. Os autores observaram que o crescimento 

populacional tende a aumentar a demanda por atividades agrícolas, recursos 
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florestais e outras formas de uso da terra e, conseqüentemente, impactando no 

desmatamento. Nessa visão, Murshed et al. (2020), em seu estudo de causalidade, 

observaram os impactos causais do crescimento econômico sobre a o 

desmatamento, tanto no curto quanto no longo prazo. Nessa linha, Cuaresma e 

Heger (2019) destacaram que na África Subsaariana e nos países de baixa renda 

ocorre maior elasticidade entre a relação desenvolvimento-desmatamento, 

denotando íntima relação entre desmatamento e renda per capita dos países 

analisados. 

Nesse aspecto, Schneider et al. (2002) e Celentano e Veríssimo (2007) 

mencionam que o desmatamento pode levar à redução do desenvolvimento 

econômico. Sob esta perspectiva, é possível avaliar a relação causal bidirecional 

entre as variáveis (COONDOO e DINDA, 2002; ZHOU e LI, 2020). Assim, o teste de 

causalidade de Granger pode ser uma alternativa para se testar a relação causal 

entre desenvolvimento econômico e renda per capita e vice-versa. 

Por outro lado, diversos especialistas têm levado em consideração a análise 

da relação entre a renda e o desmatamento ou o desenvolvimento econômico e o 

desmatamento (JOSHI e BECK, 2016; BURGUESS et al., 2019; KAUANO et al. 

2020;  POKORNY et al. 2021). Mediante o uso de técnicas econométricas, tais 

como: cointegração e Causalidade Granger é possível identificar tais relações 

(ELBURZ, 2019; MURSHID et al. 2020). 

 

4.1.2  Amazônia Brasileira 

 A Amazônia brasileira, segundo Pereira et al. (2010) é uma área que 

representa aproximadamente 59% de todo o território nacional. Ela desempenha um 

papel fundamental no fornecimento de abrigo para cerca de 70% das florestas 

tropicais do mundo (KAUANO et al., 2020).  

A floresta também representa uma fonte de renda para os habitantes da 

região. Por outro lado, a cobertura florestal sofre impacto negativo, a fim de apoiar o 

desenvolvimento econômico (BARRETO e ARAUJO, 2012; MARETTI, 2014; 

RAMOS, 2014; WWF’S LIVING AMAZON INITIATIVE, 2015; JOSHI e BECK, 2016). 

De outra forma, o desenvolvimento econômico pode estimular melhorias na 
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qualidade ambiental dessas regiões, reduzindo a pressão sobre o desmatamento da 

floresta nativa (BARRETO e ARAUJO, 2012; WWF’S LIVING AMAZON INITIATIVE. 

2015; MARETTI, 2014). 

 Sob esta perspectiva Barreto et al. (2007) argumentam que, a biodiversidade 

dessa região será mantida com uma atividade econômica sustentável que garanta 

qualidade de vida para a população daquela região. Porém, para que essa condição 

se torne completa, devem existir propostas de regulamentação para prevenir o 

processo de degradação, devido à prática do desmatamento (MARETTI, 2014; 

WWF’S LIVING AMAZON INITIATIVE, 2015). 

 Em outras palavras, Maretti (2014) e Joshi e Beck (2016) argumentam que 

os países tendem a ter políticas contraditórias, incentivando o desmatamento no 

sentido de estimular as atividades econômicas, mas também propondo 

regulamentações para resistir ou prevenir o processo de degradação. Sob esta ótica, 

Maretti (2014) afirmou que o desmatamento, no Brasil, foi significativo, em que o 

desmatamento médio anual variou entre 1,1 e 2,9 milhões de hectares neste período 

(1977 a 2004). 

 Em termos cumulativos, o autor revela que, no período de 1978 a 2013, os 

estados do Pará, Mato Grosso, Maranhão e Rondônia apresentaram maiores índices 

de desmatamento. Contudo, Maretti (2014) argumentou que nos últimos anos, 

possivelmente devido à sua taxa de desmatamento anterior relativamente mais alta, 

o Maranhão diminuiu seu desmatamento anual bruto. Nessa linha, WWF (2015) e 

INPE (2018) destacam as causas diretas e indiretas do desmatamento na região 

amazônica são: a pecuária, a especulação de terras, a agricultura e a extração de 

madeira. 

Em vista disso, Maretti (2014) destacou que nos anos como 1995, 2002 e 

2004, o desmatamento foi maior e, em parte, foram tomadas medidas para conter a 

pressão sobre a Floresta Amazônica brasileira. Desde então, em 2004, com o 

desenvolvimento e lançamento do Plano de Ação para Prevenção e Controle do 

Desmatamento da Amazônia Legal (“PPCDAM”), tem permitido a redução do 

desmatamento na Amazônia brasileira (POLOME e TROTIGNON, 2016). 
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 Por outro lado, em 2013, a área total desmatada continuou a crescer, 

atingindo cerca de 76 milhões de hectares, o que já representa cerca de 20% da 

mata nativa. Apesar disso, no período de 2004 a 2013, a redução total do 

desmatamento anual foi equivalente a 79%, quando comparado ao período de 1977 

a 2004 (MARETTI, 2014). Para o autor, foi um importante sinal do compromisso 

brasileiro expresso na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças 

Climáticas; em inglês, (United Nations Frame Work Conventionon Climate Change – 

UNFCCC) para reduzir o desmatamento em 80% na Amazônia até 2020, que 

posteriormente se expressa como um compromisso nacional voluntário. 

 Sob esta perspectiva teórica, o desmatamento da Floresta Amazônica 

brasileira não aparece como causa do desenvolvimento em nível macro. Por outra 

via, nesta pesquisa busca-se também avaliar se o desmatamento seria uma 

conseqüência desta variável. A fim de responder o problema de pesquisa, 

apresenta-se na próxima seção a metodologia utilizada. 

 

4.1.3  METODOLOGIA 

4.1.3.1 Variáveis usadas na pesquisa 

 

  O Desenvolvimento Econômico, a Renda Per Capita e o Desmatamento na 

Floresta Legal da Amazônia Brasileira são as principais variáveis utilizadas para a 

construção deste trabalho. O PIB per capita foi obtido através de IBGE (2019). No 

mesmo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2016, 2017, 2018, 

2019) encontrou-se a variável Renda per Capita e, por fim no Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais - INPE (2021) encontrou a variável Desmatamento da Floresta 

da Amazônia Legal Brasileira.  

 

4.1.3.2 Teste de quebra estrutural 

 O teste de quebra estrutural tem como objetivo estimar momentos de ruptura 

estrutural de uma série temporal. Nesta pesquisa utilizou-se deste teste a fim de 

melhor analisar o desmatamento da Floresta Amazônica brasileira, em que utilizou-

se o algoritimo desenvolvido por Zeileis et al. (2002), baseado no processo CUSUM 
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de Brown et al. (1975), em que a hipótese nula do teste é de que não há quebra 

estrutural na série, isto é, que o coeficiente de um vetor , é o mesmo para todo o 

período, conforme demonstrado na Equação (1), e a hipótese alternativa é que o 

coeficiente varia ao longo do tempo. 

 
(1) 

em que: é o coeficiente da regressão no momento i e é o coeficiente de todo o 

período. 

 

4.1.3.3 Teste de raiz unitária e cointegração de Pedroni 

 

Gujarati e Porter (2011), destacam que os testes de causalidade assumem 

que as séries temporais envolvidas na análise são estacionárias, portanto os testes 

de estacionariedade devem preceder os testes de causalidade. De modo geral, um 

processo estocástico estacionário será denominado se suas médias e variâncias 

forem constantes ao longo do tempo e o valor da covariância entre dois períodos de 

tempo depender apenas da distância do intervalo de tempo entre os dois períodos, 

isto é: 
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Para realizar o teste de raiz unitária utilizou-se três variações o teste:  passeio 

aleatório, passeio aleatório com deslocamento e passeio aleatório com 

deslocamento em torno de uma tendência determinística, conforme demonstrado 

nas equações 3, 4 e 5, respectivamente: 

titiiti yy ,1,,1,     
(3) 

titiiiti yy ,1,,1,0,     
(4) 

titiiiiiti yTy ,1,,1,1,0,     
(5) 
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em que t significa a dimensão do período de tempo do painel e i significa a dimensão 

da seção transversal e T é tendência determinística para cada seção transversal (T= 

1, 2, 3, 4...)  

Após a realização do teste de raiz unitária procedeu-se com o teste de 

Cointegração de Pedroni. Gujarati e Porter (2021) destacam que, duas variáveis são 

definidas como cointegradas quando há um equilíbrio de longo prazo entre elas. 

Desta forma, optou-se pela metodologia de cointegração de Pedroni (2004) a fim de 

melhor compreender relacionamentos de longo prazo entre as variáveis. Na equação 

(6) é baseado o teste de integração de Pedroni. 

ti

M

m timimiiti eXty ,1 ,,,, ,   


 

(6) 

 

em que αi, δi t e m indicam a intersecção específica de cada seção transversal, o 

elemento de tendência determinística e o número de regressores, respectivamente. 

 

4.1.3.4 Testes de Causalidade de Granger 

 

Beyzatlar, Karacal e Yetkiner (2014) comentam que existem várias 

abordagens para executar testes de causalidade de Granger (1969) em modelos de 

dados em painel. Neste estudo, utilizou-se a abordagem “stacked causality test”. 

Nesta ênfase, trata-se o conjunto de dados das séries temporais de forma 

empilhada, em que se assume que todos os coeficientes são iguais em todas as 

seções transversais (common coefficient). Nas equações a seguir (7 e 8), têm-se as 

formas comuns do teste de causalidade de Granger, usando dados em painel: 

tintiitiintiitiiiti xxyyy ,,,1,,1,,1,,1,0, ......    

 

(7) 

tintiitiintiitiiiti yyxxx ,,,1,,1,,1,,1,0, ......    

 

(8) 

em que t significa a dimensão do período de tempo do painel e i significa a dimensão 

da seção transversal. 
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4.1.3.5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1.3.5.1 Análise do desmatamento da Floresta Amazônica brasileira 

 

Inicialmente buscou-se analisar o desmatamento da Floresta Amazônica 

brasileira durante o período de 1988 a 2020 a fim de identificar a existência de 

quebras estruturais que possam demonstrar mudanças expressivas no 

comportamento da série. A escolha do período deu-se em razão da limitação da 

disponibilidade dos dados, os quais foram obtidos através INPE (2021). Na tabela 1, 

têm-se a área desmatada (em km2) da Floresta Amazônica brasileira durante o 

período de análise. 

Tabela 16: aumento anual da área desmatada (em km2) da Floresta Amazônica 
brasileira no período 1988 a 2020. 

1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 

21.05 17.77 13.73 11.03 13.786 14.896 14.896 29.059 18.161 
1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 

13.227 17.383 17.259 18.226 18.165 21.65 25.396 27.772 19.014 
2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 

14.286 11.651 12.911 7.464 7000 6.418 4.571 5.012 5.012 
2015 2016 2017 2018 2019 2020    

6.207 7.893 6.947 7.536 10.129 10.851      

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados obtidos a partir de INPE (2021). 

  

Observa-se na Tabela 1, que a quantidade de área desmatada da Floresta 

Amazônica brasileira teve uma queda expressiva, quando comparado ao primeiro 

ano de análise (1988). Naquele ano, houve um desmatamento de mais de 21 mil 

quilômetros quadrados de área. Por outro lado, observa-se que no ano de 2012 

houve a menor aumento de área desmatada (4.571 quilômetros quadrados). No 

gráfico 1 têm-se a demonstração das quebras estruturais da área desmatada da 

Floresta Amazônica brasileira. 
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Figura Figura 1: quebras estruturais do aumento da área desmatada (em mil Km2) da Floresta 
Amazônica brasileira no período de 1988 a 2020. Fonte: elaboração própria a partir dos dados de 
INPE (2021) 

Pode-se observar na figura 1 que a média de aumento da área desmatada no 

período de análise (1988 e 2020) foi de cerca 13,8 mil Km2 (conforme observado na 

linha verde). Neste período houve duas quebras estruturais (2001 e 2005), em que a 

principal quebra estrutural da série foi a segunda. Através da linha azul, observa-se 

que antes desta quebra estrutural a média do aumento da área desmatada era de 

cerca de 18,5 mil km2.  

Após a quebra estrutural a média do aumento do desmatamento reduziu para 

cerca de 8,3 mil km2.Tal mudança de comportamento da série pode ser explicada 

como conseqüência da redução do preço internacional de commodities agrícolas e 

da carne bovina, bem como da valorização real, desestimulando, assim, a 

exportação destes bens e retirando assim, por conseqüência, parte da pressão para 

o desmatamento para uso agrícola e pecuário da terra (BARRETO e ARAUJO, 2012; 

CARVALHO et al. 2016).  

Outro importante fator que permitiu a redução do desmatamento na floresta 

Amazônia brasileira, neste período, foi o desenvolvimento e o lançamento de Plano 

de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal 

(MARETTI, 2014; CARVALHO et al. 2016; POLOME e TROTIGNON, 2016; JUNIOR 

et al. 2021). 



93 

 

 

 Observa-se também que em 1995, o desmatamento atingiu o maior número 

da série (29.059 km2). Isso ocorreu, segundo Barreto e Araújo (2012), devido aos 

incentivos fiscais e creditícios oficiais para a implantação de projetos agrícolas em 

áreas com cobertura florestal nativa na Amazônia e incentivos indiretos ao 

desmatamento sendo usados para crédito rural subsidiado na região. 

Os autores acrescentam que neste período a variação das taxas de 

desmatamento esteve associada ao custo dos produtos agrícolas e pecuários. Eles 

explicaram que quando há variação no preço dos bens, isso resulta em maiores 

taxas de desmatamento. Após aquele ano, seguiu-se uma redução drástica nos 

anos seguintes até 2001, devido à política nacional de proteção ambiental 

(CARVALHO et al. 2016) 

Porém, nos três anos seguintes de 2002 a 2004, a tendência do 

desmatamento foi traçada de 21.650 km2 para 27.772 km2, equivalente a um 

aumento de 28% na velocidade do desmatamento. Tal aumento é explicado 

parcialmente pela fragilidade das políticas de controle ambiental (BARRETO e 

ARAUJO, 2012; CARVALHO et al. 2016; JUNIOR et al. 2021). 

Após esse período, em 2005, foi observada uma diminuição na velocidade do 

desmatamento que atingiu menor patamar em 2012 (4.571 km2), em que houve 

redução de 84%, quando comparada ao pico de 2004. Para chegar a esse patamar, 

diversas iniciativas foram tomadas pelo governo, com destaque para o Plano de 

Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAM) 

e pressões internacionais especialmente focada na soja e na carne bovina (JUNIOR 

et al. 2021). 

Porém, em 2013, segundo Junior et al. (2021) as taxas de desmatamento 

voltaram a assumir uma direção ascendente, piorando nos últimos três anos da série 

analisada. Em 2020, o nível de desmatamento aumentou para 10.851 km2, quando 

comparado aos anos 2018 e 2019 (7.536 km2 e 10.129 km2, respectivamente). Em 

vista disso, Burguess et al. (2019) explicam que a reversão do desmatamento 

ocorrida após 2013, foi a conseqüência da crise política e econômica que levou à 

certo enfraquecimento na aplicação das leis de conservação florestal.  
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4.1.3.5.2 Cointegração e Causalidade de Granger usando dados em painel 

 

Dados em painéis é um termo usado em econometria a fim de demonstrar a 

organização dos dados de uma amostra, em que as informações são organizadas 

em duas dimensões: temporal e crosssection. Nesta pesquisa buscou-se estruturar 

os dados de desmatamento para os nove estados brasileiros que formam a 

Amazônia legal (Acre, Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia, 

Rorâima e Tocantins), no período de 2002 à 2019. O período de análise deu-se pela 

limitação dos dados sobre renda per capita, em que a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílio (PNAD Contínua) teve início em 2002. A escolha do último ano 

de análise (2019) deu-se em razão da limitação da disponibilidade dos dados sobre 

PIB per capita para os estados analisados. 

A fim de responder ao problema de pesquisa, nesta pesquisa foram 

realizados três testes: o teste de raiz unitária, o teste de Cointegração de Pedroni e o 

teste de Causalidade de Granger, em que em todos usam dados em painéis. A 

tabela 2 mostra o teste de raiz unitária. 

Tabela 17: Teste de raiz unitária para as variáveis em nível (Lag 0) e em primeira 
diferença (Lag 1) das variáveis: Aumento da Área Desmatada, PIB per capita e a 
Renda per capita anual no período de 2002 a 2019 (em bases anuais), aplicado ao 
modelo determinístico sem tendência e sem intercepto, com intercepto e com 
intercepto e com tendência. 

Variável Lag Trend Const None 

Aumento da Área Desmatada 
0 10,72110 *** 30,295** ***   43,700**** 
1 79,367***** 62,601**** 100,009*** 

PIB per capita 
0 20,656   2,189 ***     0,504*** 
1 26,166* 41,396***   36,465 *** 

Renda per capita anual 
0 12,834***   4,010 ***     0,631 *** 

1 47,403****** 70,196*** ***   59,221**** 

Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1%; None: sem tendência 
e sem intercepto; Const: com intercepto; Trend: com intercepto e com tendência Fonte: Elaboração 
Própria (2022). 

 

 Observa-se na Tabela 2 que a hipótese nula de raiz unitária não foi rejeitada 

para as variáveis: Aumento da Área Desmatada, PIB per capita e Renda per capita 

anual no período de 2002 a 2019 (usando dados em nível, ou seja, Lag 0), 

demonstrando a existência de raiz unitária. Por outro lado, notou-se que a hipótese 
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nula de raiz unitária foi rejeitada, com nível de confiança de 99%, usando-se a 

primeira diferença (lag 1) destas variáveis. 

 A partir da rejeição da hipótese nula de raiz unitária é possível realizar o 

teste de Cointegração de Pedroni em que foram utilizadas a primeira diferença (lag 

1). O teste de Cointegração de Pedroni possui um método próprio que permite 

verificar a existência de uma relação de longo prazo entre as variáveis. Nesse 

sentido, observam-se na tabela 3 os resultados referentes a este teste. 

Tabela 18: Teste de Cointegração de Pedroni para o modelo determinístico sem 
tendência e sem intercepto (None), com intercepto (Const) e com intercepto e com 
tendência (Trend) aplicado para as variáveis: primeira diferença do Aumento da Área 
Desmatada, primeira diferença do PIB per capita e primeira diferença da Renda per 
capita anual para o período de 2003 a 2019 (em bases anuais). 

 1° diferença do Aumento 
da Área Desmatada 

cointegrada à 1° 
diferença do PIB per 

capita 

1° diferença do aumento 
da Área Desmatada 

cointegrada à 1º 
diferença da Renda per 

capita anual 

1° diferença do PIB per 
capita cointegrada à 1º 
diferença da Renda per 
capital anual   

H0 Trend Const None Trend Const None Trend Const None 
r≤7 -3,21 3,84 -7,05 -5,60 2,29 3,02 -8,873 -11,17 1,15 
sig. *** *** *** *** *** 
r≤6 0,81 1,307 -1,85 3,23 2,29 -1,30 1,73 -0,45 2,53 
sig. *** * 
r≤5 0,16 1,24 -0,47 1,52 2,55 -0,38 0,73 -0,76 2,29 
sig. * ** * *** *** 
r≤4 1,42 1,05 -5,39 -2,52 -1,10 -5,58 0,22 -1,18 0,99 
sig. ***  *** *** 
r≤3 0,51 0,01 -3,15 -0,82 -1,05 -3,24 -1,11 -2,68 1,32 
sig. ** *** * *** *** 
r≤2 -0,39 -0,57 -3,23 -2,63 -1,99 -3,61 2,55 -3,17 -0,15 
sig. *** *** *** *** *** *** 
r≤1 -9,21 -5,24 -4,27 -10,46 -5,58 -5,18 -3,20 -3,66 -1,49 
sig. *** *** *** *** *** *** *** *** *** 
r≤0 -10,99 -9,43 -6,58 -8,95 -7,46 -7,07 -5,90 -6,05 -4,08 
sig. *** *** *** *** *** *** *** *** *** 

Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1%; None: sem tendência 
e sem intercepto; Const: com intercepto; Trend: com intercepto e com tendência. Fonte: Elaboração 
Própria (2022) 

  

Observa-se na Tabela 3 a rejeição da hipótese nula de não cointegração em 

curto, médio e longo prazo (lags: 0, 1, 2, 3, 4, 6 e 7) para o modelo determinístico 

sem tendência e sem intercepto (None) do teste de Cointegração de Pedroni entre a 

primeira diferença da área desmatada e a primeira diferença do PIB per capita nos 9 

Estados analisados da Amazônia legal. Esses resultados demonstram uma 

interdependência de curto, médio e longo prazo entre o aumento do desmatamento 
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e o PIB per capita.  Observou-se também a hipótese rejeição nula de não 

cointegração entre a primeira diferençada do Aumento Área Desmatada e a primeira 

diferença da Renda per capita anual em curto, médio e longo prazo (lags: 0, 1, 2, 3, 

4 e 6). Esse resultado demonstra uma interdependência entre o aumento do 

desflorestamento e a renda per capita dos residentes nos nove estados analisados. 

Por fim, a observou-se a rejeição da hipótese nula de não cointegração entre a 

primeira diferença do PIB per capita e a primeira diferença da renda per capita anual 

tanto no curto prazo (lag: 0, 1, 2) quanto no longo prazo (lag: 7).  

Alvarado et al. (2021) afirmam que os testes de cointegração sugerem a 

existência de uma relação de longo prazo entre as variáveis. Nessa perspectiva, a 

ocorrência de uma relação de interdependência temporal, poderia indicar a 

existência de fluxos causais entre elas (CAVALHEIRO et al., 2020; ALVARADO et 

al., 2021). Diante disto, foi realizado o teste de Causalidade de Granger. 

Tabela 19: Teste de Causalidade de Granger, com dados em painéis, aplicado às 
variáveis: primeira diferença do Aumento da Área Desmatada, primeira diferença do 
PIB per capita e primeira diferença da Renda per capita anual para o período de 
2003 a 2019 (em bases anuais). 

Lag 

Δ da Área 
Desmatada  

Δ do PIB per 
Capita 

Δ do PIB 
per Capita 

Δ da Renda 
per Capita  

Δ da Área 
Desmatada 

Δ da Renda 
per Capita  

NÃO CAUSA 
GRANGER 

NÃO CAUSA 
GRANGER 

NÃO 
CAUSA 

GRANGER 

NÃO 
CAUSA 

GRANGER 

NÃO CAUSA 
GRANGER 

NÃO CAUSA 
GRAGER 

Δ do PIB 
 per Capita 

Δ da Área 
 Desmatada 

Δ da Renda 
per Capita  

Δ do PIB 
per Capita 

Δ da Renda 
per Capita  

Δ da Área  
Desmatada 

1   0,00 0,14  14,13 *** 0,70        0,21 0,24 
2 13,88 *** *** 0,62*   6,15 *** 0,82*        1,20 0,89 
3   8,07 *** 1,76  3,52 ** 0,49        1,34 0,87 
4   3,99 ***** 0,98***  3,07 ** 0,94**        1,09 1,07 
5   5,68 *** 1,15  2,78 ** 0,78        1,02 1,23 
6   3,76 ****** 1,11**   3,72 *** 0,81 ***        1,51 1,15 
7   3,60 *** 0,43      2,61 *** 1,13 1,23 0,79 
8   3,27 *** 2,23  2,79 ** 1,05* 0,93 0,87 
9   1,77 * 1,76 *      1,98* 1,58 0,81 0,88 

10   1,08 2,82 ***      1,14 1,43 0,74 0,45 
11   1,54 2,49 **      0,76 1,69 0,70        0,28 
12   0,80 2,61 **      0,51 2,36 ** 0,43 0,93 

  13   1,70 1,97      0,94 3,28 * 0,83 0,52 

 Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1%; None: sem tendência 
e sem intercepto; Const: com intercepto; Trend: com intercepto e com tendência; Δ indica a variação 
(primeira diferença). Fonte: Elaboração Própria. 

 

Observa-se na Tabela 4 aceitação da hipótese nula de não causalidade da 

variação do Aumento Área Desmatada sobre a variação da Renda per Capita. Este 
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resultado indica que aumento do desmatamento não causa impacto direto na renda 

dos indivíduos. Neste sentido, sob a ótica de geração de renda, a extração de 

madeira não é uma medida eficiente para agregação de renda à média das 

populações, gerando renda somente para as populações em posse das terras com 

fins agrícolas, tal como apontado por Prates e Bacha (2010). 

Observa-se também que a hipótese nula de não existência de Causalidade 

de Granger entre o PIB per Capita e a Renda per Capita, foi rejeitada nos lags 1 a 9. 

Assim como se observou a rejeição da hipótese nula de não existência de 

Causalidade de Granger entre PIB per Capita e Aumento Área Desmatada. Esses 

resultados sugerem que o impacto da variação da Área Desmatada sobre a Renda 

per Capita ocorre de maneira indireta, uma vez que a variação do Aumento da Área 

Desmatada causa variação no PIB per Capita e esta última variação causa variação 

na Renda per Capita dos moradores das regiões analisadas.  

Este efeito de causalidade direta do desmatamento sobre o PIB per Capita e 

indireto na Renda per Capita pode ser explicado pela ótica de geração de valor, uma 

vez que os maiores impactados pelo desmatamento são a indústria madeireira e 

agrícola, em detrimento às demais populações daqueles estados. Estes resultados 

corroboram com a hipótese de que o desmatamento não é uma medida eficiente 

para agregação de renda.  

Também nota-se na Tabela 4 que a hipótese nula de não existência de 

Causalidade de Granger entre o PIB per capita e o Aumento da Área Desmatada, foi 

rejeitada nos lags 9, 10, 11 e 12. Isto significa que uma mudança na tendência no 

PIB per capita no tempo t causa variações no aumento da área desmatada em longo 

prazo (anos 9, 10, 11 e 12). Observa-se, portanto, que o crescimento do PIB per 

capita impacta no desmatamento em longo prazo.  

Esse resultado pode ser parcialmente explicado pela mudança no perfil 

industrial, pois esse atraso no impacto do desmatamento pode ser resultado da 

mudança na própria cultura da região, em que o crescimento do PIB per capita 

acaba estimulando a diversificação do setor industrial, passando gradativamente de 

um setor industrial extrativista madeireiro para uma produção industrial menos 

dependente da madeira, reduzindo, portanto, a pressão sobre o desmatamento. 

Observa-se na Tabela 4 que se rejeitou a hipótese nula de não existência de 

Causalidade de Granger entre a área desmatada e o PIB per Capita nos 9 Estados 

na região da Amazônia legal, nos lags: 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9. Isso significa que uma 
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mudança na tendência do Aumento da Área Desmatada no tempo t causa uma 

variação no PIB per capita nos anos subseqüentes (anos 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9), 

havendo, portanto, impacto no PIB per capita em curto, médio e longo prazo.  

O resultado em curtíssimo prazo (tempo t) pode ser explicado pela oferta de 

matéria-prima à toda a cadeia produtiva do setor madeireiro, a qual estimula a 

produção de celulose, papel, imóveis e a própria exportação da madeira em tora, 

impactando a economia local. Neste sentido, embora o desmatamento tenha 

impacto na economia local de maneira imediata, há evidencia de que o 

desmatamento tem impacto pouco significativo para a economia brasileira como um 

todo, uma vez que o desmatamento teria contribuído com apenas 0,142% do 

crescimento do PIB brasileiro entre 2006 e 2011, não compensando seu custo em 

termos de degradação ambiental, perda de biodiversidade e serviços 

ecossistêmicos. (CARVALHO, MAGALHÃES e DOMINGUES, 2016). 

A fim de verificar o tipo de impacto (negativo ou positivo) do desmatamento 

sobre o PIB per Capita apresenta-se na tabela 5 os coeficientes do teste de 

causalidade de Granger em que a variação do PIB per Capita é causado pela 

variação do Aumento da Área Desmatada no lag 2. 

 

Tabela 20: Coeficientes do teste de causalidade de Granger em que a variação do 
PIB per Capita é causada pela variação do Aumento da Área Desmatada no lag 2 
(tempo t-2). 

variável coeficiente erro padrão p-valor Sig 
Constante 690,472 133,850   0,000  *** 
Δ do Aumento da Área Desmatada em t-1          0,053            0,102    0,605   
Δ do Aumento da Área Desmatada em t-2  -0,509            0,097    0,000  *** 
Δ do PIB per capita em t-1          0,201            0,082    0,016  ** 
Δ do PIB per capita em t-2          0,140            0,082    0,091  * 

Legenda: * significância de 10%; ** significância de 5%; *** significância de 1%; Δ indica a variação 
(primeira diferença). Fonte: Elaboração Própria (2022) 

 

Na Tabela 5 observa-se que a primeira diferença (ou variação) do Aumento 

da Área Desmatada no tempo t-2 impacta negativamente na primeira diferença (ou 

variação) do PIB per Capita no tempo t. O resultado pode ser interpretado no sentido 

de que o aumento de1 km2 na área desmatada no tempo t (quando comparado ao 

aumento da área desmatada no tempo t-1, causa uma redução equivalente a R$ 

0,509 com intervalo de confiança variando entre R$ 0,318 e R$ 0,701) da variação 

do PIB per capita na região da Amazônia legal brasileira após 2 anos. 
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Isto significa dizer que, por exemplo, no ano de 2020 houve um aumento na 

velocidade do desmatamento (excesso de aumento da área desmatada) de 722 km2 

(10.851km2- 10.129km2) quando comparado a 2019, em que o seu impacto no PIB 

per capita de 2022 será de R$ 367,50 (podendo variar entre R$ 229,60 e R$ 

506,12). Este impacto torna-se relevante, uma vez que o PIB per capita médio de 

2019 destes estados, por exemplo, foi de R$ 13.758, representando 1,54% do PIB 

per Capita daquele ano. 

Esse resultado pode ser parcialmente explicado sob a ótica abordada por 

Schneider et al. (2002) e Celentano e Veríssimo (2007), em que os autores explicam 

que o desmatamento segue o padrão “boom” seguido de um “colapso” na economia 

local. Desta forma, o desmatamento gera ganhos econômicos imediatos através da 

extração de madeira e da eventual conversão de terras para fins agrícolas. No 

entanto, esta tendência leva ao colapso da economia local logo após este 

crescimento rápido e efêmero (boom), provocando uma queda significativa na renda, 

emprego e arrecadação de impostos (colapso) após a inatividade humana na região 

(SCHNEIDER et al., 2002). 

Para os autores essa atividade não rende bons resultados, pois não mantém 

a mesma geração de renda e emprego, provocando o deslocamento de muitas 

pessoas em busca de outras atividades que gerem mais renda fora das atividades 

que envolvem extração de madeira e agricultura, gerando desaceleração no 

desenvolvimento econômico da região e, por conseqüência, maior nível pobreza.   

Por fim, para se testar a Hipótese da Curva Ambiental de Kuznets, realizou-

se a regressão com dados em painéis com efeitos fixos, uma vez que o teste de 

Hausman rejeitou a hipótese nula (sig. 0,17175) de que há correlação entre os 

efeitos e os regressores e, consequentemente, os estimadores do modelo de efeitos 

aleatórios não serão consistentes. Em outras palavras, o resultado sugere que deve-

se realizar a regressão com efeitos fixos. Para a regressão usou-se o seguinte 

modelo: 

titiitiititi rendarendaárea ,,
2

,2,,1,,0,  
 

  (9) 

em que área é a Variação do Aumento da Área Desmatada (em bases anuais) da 

Floresta Amazônica brasileira e renda é a Renda média anual per Capita de cada um 

dos 9 estados da Amazônia Legal brasileira, em dólares americanos. A escolha da 

transformação da renda em dólares americanos deu-se pela necessidade de se 
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eliminar os efeitos inflacionários da moeda brasileira no período analisado (2003 à 

2019) e para melhor comparabilidade com outros estudos internacionais. 

 

Tabela 21: coeficientes, erro padrão, razão de t, p-valor e significância do modelo de 
regressão com dados painéis (efeitos fixos), em que a variável endógena é a 
primeira diferença do Aumento da Área Desmatada e as variáveis exógenas são: a 
Renda Média Anual Per Capita (em dólares americanos) e o Quadrado da Renda 
Média Anual Per Capita (em dólares americanos) no período de 2003 à 2019. 

Variável coeficiente erro padrão razão-t p-valor Sig. 
Constante 52,348,500 30,651,200  170,800 0,12600  
Renda Per Capita  -0,38405   0,19715 -194,800 0,08730 * 
Quadrado da Renda    0,00005   0,00003  193,100 0,08950 * 

Legenda: Sig. indica o nível de significância;* significância de 10%; Fonte: Elaboração Própria. 
 
 

 Nesta pesquisa valeu-se da regressão com dados em painéis (com efeitos 

fixos) para avaliar a hipótese da Curva Ambiental de Kuznets, utilizando-se de uma 

função quadrática. A hipótese utilizada nesta pesquisa propõe uma relação na forma 

de U invertido entre a degradação ambiental e o aumento de renda. No entanto, é 

importante observar que os parâmetros da tabela 6 (coeficiente da Renda Média 

Anual Per Capita em dólares americanos e o coeficiente do Quadrado da Renda 

Média Anual Per Capita em dólares americanos) mostram uma relação contrária ao 

esperado. Os resultados observados mostram uma relação entre desmatamento e 

renda per capita em forma de “U”. Utilizando-se da equação (10) é possível calcular 

o ponto de inflexão da curva, em que se utilizam os parâmetros da equação 9 

apresentados na tabela 6. 

 2

1

2 




p

 

(10) 

em que p é o ponto de inflexão da curva, 1 é o coeficiente estimado da Renda 

Média Anual Per Capita, em Dólares Americanos, apresentado na Tabela 6 

(coeficiente igual a 0,000054488) e 2  é o coeficiente estimado do Quadrado da 

Renda Média Anual Per Capita em Dólares Americanos (coeficiente igual a -

0,384046).  

Através da Equação 10 é possível calcular o ponto de inflexão da curva em 

forma de “U” entre o aumento do desmatamento na região da Amazônia Legal 
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brasileira e a média da renda per capita dos habitantes de cada um dos 9 estados 

analisados, em que o ponto de inflexão é  US$ 3.524,13 de renda per capita.  

Esta relação negativa da degradação ambiental (medido pelo 

desmatamento), nos mais baixos níveis de Renda e PIB per Capita, assim como 

uma reversão da relação após determinado limiar de Renda ou PIB per Capita ter 

sido atingida também foi observado por Tsiantikoudis (2019) e a forma de “U” entre 

desmatamento e renda também foi observada na Ásia por Culas e Dutta (2003) e 

por Antle e Heidebrink (1995), os quais ao usaram dados de vários países também 

encontraram um curva na de “U” para o desmatamento e crescimento econômico. 

Esta relação na forma de “U” entre renda e desmatamento implica que em 

comunidades extremamente pobres da Amazônia Legal brasileira, o nível de 

desmatamento é menor, denotando a necessidade da preservação ambiental da 

floresta como forma de garantia da subsistência. Assim, na medida em que a renda 

começa a aumentar o desmatamento cai, implicando no reforço da relação entre 

comunidades pobres e a preservação ambiental. Por outro lado, em regiões mais 

desenvolvidas da Floresta Amazônica brasileira, com maior nível de renda, o 

desmatamento volta a crescer, denotando a necessidade de políticas públicas que 

estimulem a geração de renda e crescimento econômico não dependente do 

desmatamento, como forma de mitigar a pressão sobre a floresta nativa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo discute a relação entre o desmatamento na Floresta Amazônica 

brasileira, a renda per capita e o desenvolvimento econômico da região. Diante 

disso, a hipótese da Curva Ambiental de Kuznets foi considerada para explicar tal 

relação. Este modelo explica que a relação entre renda e impacto ambiental ocorre 

na forma de “U” invertido. Porém, os resultados deste trabalho apresentaram a forma 

de “U”, em que num primeiro momento, na medida em que a renda per capita 

aumenta, há diminuição da velocidade do desmatamento. Porém, após determinado 

limite da renda ter sido atingido, a velocidade do desmatamento volta a crescer.  

Além disso, observou-se uma íntima relação entre o desenvolvimento 

econômico e o desmatamento. Observou-se que o aumento do PIB per Capita causa 
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uma redução no desmatamento em longo prazo. Isso ocorre pela mudança do perfil 

industrial, passando do perfil industrial madeireiro para uma indústria mais 

diversificada e menos dependente da madeira. Desta forma, a fim de equilibrar a 

relação entre o desmatamento e o crescimento econômico faz-se necessárias 

políticas públicas que estimulem a diversificação da economia local, sendo 

necessário a realização de investimentos. 

Como a floresta amazônica desempenha um papel importante na captura de 

CO2 e na redução do efeito estufa em todo o planeta, nada mais adequado que os 

países mais desenvolvidos, ou seja, os maiores poluidores retornem suas doações 

em apoio às ações de preservação ambiental, as quais também possam ser usadas 

para o estímulo ao desenvolvimento econômico, a diversificação industrial e a 

geração de renda naquela região.  

Da mesma forma, é possível uma exploração racional e ambientalmente 

adequada dos recursos florestais da região, tecnicamente chamado de manejo 

florestal sustentável.  Assim, com o manejo, é possível extrair a madeira e, ao 

mesmo tempo, conservar a floresta, por meio do emprego de técnicas de baixo 

impacto que garantem a capacidade de regeneração da mesma sem prejudicar sua 

biodiversidade.  Por fim, como forma para evitar o desmatamento ilegal, é necessário 

o restabelecimento de políticas de ampla fiscalização na área, uma vez que o 

desmatamento da Floresta Amazônica voltou a crescer nos últimos anos, como 

reflexo do afrouxamento de políticas fiscalização. 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS GERAIS 5

 

 

A floresta e seus produtos desempenham um papel importante para o meio 

ambiente, para a sociedade e para a economia com um todo. Ela fornece matérias-

primas para a indústria e, portanto, é uma fonte primordial de renda e para o 

desenvolvimento econômico. Porém, para que o desenvolvimento econômico possa 

ser alcançado, muitas vezes, há impacto negativo na qualidade ambiental, 

principalmente nas fases iniciais do desenvolvimento econômico. No entanto, o 

próprio desenvolvimento econômico pode possibilitar melhorias na qualidade 

ambiental. Em outras palavras, o desenvolvimento econômico pode tornar-se um 

reparador do impacto ambiental.  

Assim, e considerando-se que as florestas tem papel importante para a 

regulação do clima, captura de CO2 e para a própria economia, se faz necessário 

incentivar a prática de reflorestamento, no sentido de reduzir as pressões sobre a 

floresta nativa. Vê-se, portanto, que é necessário de buscar equilíbrio entre o uso 

consciente da floresta e o desenvolvimento econômico, pois a floresta continuará 

sendo um importante pilar para a biodiversidade e para a captura de CO2, o efeito 

estufa e o desenvolvimento econômico. 

Portanto, para manter esse equilíbrio, é necessário implementar políticas de 

reflorestamento, ou seja, políticas públicas que busquem ações que diminuam as 

pressões sobre as florestas nativas. Além disso, tais políticas poderiam estimular 

mais a economia brasileira, mantendo a geração de renda, e a oferta constante de 

matéria-prima para a industria madeireira e de produção de papel e celulose. 
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